
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
 

  DIVISÃO DE LICITAÇÕES 
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO 

Rua Álvaro Ramos, 157 
Centro Cívico – Curitiba/PR 

 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 58/2023 
 

PROTOCOLO SEI nº 0077067-62.2023.8.16.6000  
 
O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná torna público aos interessados que realizará licitação para 

contratar o objeto abaixo descrito: 
 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE TERRESTRE DE BENS DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, DENTRO DO 
TERRITÓRIO PARANAENSE, COMPREENDENDO A COLETA NA 
CENTRAL DE DISTRIBUIÇÃO, LOCALIZADA EM CURITIBA NO 
PARANÁ, E ENTREGA DE BENS EM DIVERSAS CIDADES DO 

ESTADO DO PARANÁ 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

LOCAL DA SESSÃO 
https://www.gov.br/compras/ 

 

UASG 926415 - Tribunal De Justiça Estado Do Paraná 

ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS 
Início: 16/11/2023 

 

Fim: momento de abertura da sessão 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
01/12/2023 às 13:30 horas (Horário de Brasília – DF) 

  

Na hipótese de não haver expediente nessa data, realizar-se-á no primeiro dia útil 
subsequente 

PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO Até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da licitação 

 
O edital, as especificações e os projetos estarão 
disponíveis gratuitamente às interessadas nos 
sites www.tjpr.jus.br/editais, www.pncp.gov.br e 
www.gov.br/compras. 

 

Para download do aplicativo ComprasGov utilize 
o QR Code ao lado ou link abaixo.  

 

Horário de atendimento TJPR: das 12:00 

(doze) às 18:00 (dezoito) horas dos dias 
úteis. 

E-mail: licit@tjpr.jus.br  

Telefones: (41) 3250-6541, (41) 3250-6542  

WhatsApp: (41) 3250-6500 - QR Code ao 

lado ou o link abaixo. 
 

http://onelink.to/comprasgovbr  https://wa.me/message/Y5Z2CXEVQHEYA1   
 

  

https://www.gov.br/compras/
http://www.tjpr.jus.br/editais
http://www.pncp.gov.br/
http://www.gov.br/compras
mailto:licit@tjpr.jus.br
http://onelink.to/comprasgovbr
https://wa.me/message/Y5Z2CXEVQHEYA1


2 

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

  DIVISÃO DE LICITAÇÕES 
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO 

Rua Álvaro Ramos, 157 
Centro Cívico – Curitiba/PR 

 
 

SUMÁRIO 

CAPÍTULO 01 – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL ........................................................................................................... 3 

CAPÍTULO 02 – DO OBJETO.......................................................................................................................................... 3 

CAPÍTULO 03 – DO PREÇO MÁXIMO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ................................................................ 3 

CAPÍTULO 04 – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DA OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS ................................ 3 

CAPÍTULO 05 – DO CREDENCIAMENTO ...................................................................................................................... 3 

CAPÍTULO 06 – DA PARTICIPAÇÃO ............................................................................................................................. 4 

CAPÍTULO 07 – DO CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS INICIAIS ....................................................................... 5 

CAPÍTULO 08 – DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS ........................................... 6 

CAPÍTULO 09 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES ......................................................................................................... 7 

CAPÍTULO 10 – DA NEGOCIAÇÃO ................................................................................................................................ 8 

CAPÍTULO 11 – DO ENVIO DA PROPOSTA RECOMPOSTA E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES ................... 8 

CAPÍTULO 12 – DO JULGAMENTO DA PROPOSTA.................................................................................................... 9 

CAPÍTULO 13 – DA HABILITAÇÃO .............................................................................................................................. 10 

CAPÍTULO 14 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO ............................................................................ 13 

CAPÍTULO 15 – DOS RECURSOS................................................................................................................................ 13 

CAPÍTULO 16 – DA CONTRATAÇÃO .......................................................................................................................... 14 

CAPÍTULO 17 – DA EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO, GESTÃO, RECEBIMENTO DO OBJETO E DO PAGAMENTO
 ........................................................................................................................................................................................ 14 

CAPÍTULO 18 – DA LEI ANTICORRUPÇÃO ................................................................................................................ 15 

CAPÍTULO 19 – DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.................................................................. 15 

CAPÍTULO 20 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ............................................................................................................ 17 

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA ............................................................................................................................. 19 

ANEXO II ESPECIFICAÇÕES DOS GRUPOS E ITENS ............................................................................................... 42 

ANEXO III MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL .................................................................................................... 44 

ANEXO IV MINUTA CONTRATUAL .............................................................................................................................. 46 

  



3 

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

  DIVISÃO DE LICITAÇÕES 
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO 

Rua Álvaro Ramos, 157 
Centro Cívico – Curitiba/PR 

 
 

CAPÍTULO 01 – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

1.1. A licitação será regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelo Decreto Estadual nº 10.086/2022, pelo Decreto 
Judiciário nº 269/2022, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006, bem como as suas devidas alterações. 

CAPÍTULO 02 – DO OBJETO 

2.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte terrestre de bens do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná, dentro do território Paranaense, compreendendo a coleta na Central de Distribuição, 
localizada em Curitiba no Paraná, e entrega de bens em diversas cidades do Estado do Paraná, conforme critérios, 
especificações e necessidades descritos nos Anexos I e II, partes integrantes deste edital convocatório. 
 
2.2. Havendo contradições entre a descrição dos bens constantes neste edital e seus anexos e aquela proposta pelo 
código CATMAT/CATSER, deve prevalecer a descrição do edital e seus anexos. 
 
2.3. Deverão ser adotados os critérios de sustentabilidade estabelecidos no item 3.68 do termo de referência (Anexo 
I). 

CAPÍTULO 03 – DO PREÇO MÁXIMO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. O preço máximo global anual deste certame está fixado em R$ 1.238.758,18 (um milhão, duzentos e trinta e oito 
mil, setecentos e cinquenta e oito reais e dezoito centavos), conforme tabela contida no Anexo II.  
 
3.2. A despesa decorrente da contratação ficará à conta da dotação orçamentária do Fundo de Reequipamento do 
Poder Judiciário - FUNREJUS, do exercício de 2023, estando o valor bloqueado por meio dos elementos 3.3.90.39.74 
- denominada despesa Corrente – Outros serviços de terceiros PJ – Fretes e transportes de encomendas. 

CAPÍTULO 04 – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DA OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS 

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 
14.133/2021 e do Decreto Estadual nº 10.086/2022, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus 
termos, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 
 
4.2. As impugnações ou pedidos de esclarecimentos deverão ser formuladas por escrito e encaminhados ao endereço 
eletrônico licit@tjpr.jus.br, com a indicação da modalidade e número do certame, a razão social da empresa e seu 
telefone. 
 
4.3. As impugnações e esclarecimentos serão respondidos no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame, e as respostas integrarão o edital e estarão disponíveis nos sites 
http://www.tjpr.jus.br/editais e https://www.gov.br/compras/.   
 
4.3.1. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

CAPÍTULO 05 – DO CREDENCIAMENTO 

5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
(SICAF), que permite a participação das interessadas na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.  
 
5.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
https://www.gov.br/compras/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
– ICP - Brasil, em tempo hábil para participação neste certame.  
 
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da licitante ou de seu representante 
legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este pregão.  
 
5.4. A licitante se responsabiliza exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
 

mailto:licit@tjpr.jus.br
http://www.tjpr.jus.br/editais
https://www.gov.br/compras/
https://www.gov.br/compras/
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5.5. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro ou pelo sistema, ainda 
que ocorra sua desconexão. 
 
5.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

CAPÍTULO 06 – DA PARTICIPAÇÃO 

6.1. Poderão participar deste certame as interessadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação 
e que atenderem a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos. 
 
6.2. É vedada a participação, direta ou indiretamente, de interessadas: 

a) impedidas de licitar e contratar no âmbito do Estado do Paraná; 

b) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, direta 
ou indireta, enquanto perdurar o motivo determinante da punição ou até que seja promovida a reabilitação; 

c) que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

d)  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/1976, concorrendo entre 
si; 

e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

f) que possuam em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade 
até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções 
administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados 
direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, em face da 
vedação estabelecida pela Resolução nº 229/16 do Conselho Nacional de Justiça; 

g) reunidas em consórcio, conforme justificativas apresentadas no termo de referência (Anexo I);  

 
6.2.1. O impedimento de que tratam as letras “a” e “b” do item acima será também aplicado à licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica da licitante. 
 
6.3. Para participação no certame, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório. 
 
6.4. Caso haja participação de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) serão assegurados os 
benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 para as pessoas jurídicas ou pessoas físicas que assim se identificarem 
no campo apropriado do sistema, sendo de responsabilidade exclusiva da licitante o seu correto enquadramento, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º, do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021.  
 
6.4.1. A obtenção dos benefícios a que se refere o item acima, quando aplicáveis ao respectivo item/grupo, fica limitada 
às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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6.5. A licitante interessada em participar do certame poderá realizar a vistoria no local onde será executado o objeto, 
em até um (01) dia útil antes da data de abertura do certame.  

6.5.1. Recomenda-se avaliação prévia do local de coleta dos bens para o conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação, tendo em vista que poderão conhecer melhor os diferentes tipos de bens a serem 
transportados e as condições das embalagens. A visita poderá ser realizada mediante hora marcada a ser agendada 
no horário comercial pelo telefone nº (41) 4501-6133, de segunda à sexta-feira, das 12 horas às 18 horas, ou e-mail 
atendimentodcp@tjpr.jus.br e sei-dp-dam@tjpr.jus.br. 

6.5.2. A licitante não poderá se eximir da responsabilidade assumida com a apresentação da proposta, nem do 

fiel cumprimento do contrato, alegando desconhecimento do local de execução do objeto, suas condições e 

peculiaridades. 

CAPÍTULO 07 – DO CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS INICIAIS 

7.1. A proposta de preço inicial deverá ser cadastrada no sistema de compras eletrônicas no prazo previsto e de acordo 
com o critério de disputa estabelecido no edital. 
 
7.1.1. A licitante deverá dar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza 
o julgamento a ter mais de um resultado. 
 
7.1.2. A proposta registrada poderá ser alterada ou excluída até a data e hora definida no edital para abertura das 
propostas e, após este prazo, o sistema eletrônico não aceitará inclusão, alteração ou desistência da proposta. 
 
7.2. Nos termos do Convênio ICMS nº 26/2003 – CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as licitantes 
beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances com o valor líquido, ou seja, 
sem a carga tributária do ICMS. 
 
7.2.1. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional não estão abrangidos pelo disposto 
no item 7.2, devendo apresentar proposta com a carga tributária completa. 
 
7.3. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a) valor unitário e total do item; 

b) descrição detalhada do objeto ou remissão ao item do edital que contenha as suas especificações. 

c) marca, fabricante e modelo/versão, exceto quando se tratar de serviço. 
 
7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante e a contratada. 
 
7.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na contratação, bem como todas as 
demais obrigações previstas no termo de referência (Anexo I) e na minuta contratual (Anexo IV); 
 
7.6. Os valores ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade da 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
 
7.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 
7.8. As propostas das licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste edital, conforme artigo 27, 
XXI, da Constituição do Estado do Paraná. 
 
7.9. No cadastramento da proposta inicial, a licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

mailto:atendimentodcp@tjpr.jus.br
mailto:sei-dp-dam@tjpr.jus.br
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Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição; 

c) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incs. III e IV, do art. 1º, e no inc. III, do art. 5º, da Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
7.10. A licitante organizada em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 
 
7.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei 
Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º, do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021. 

a) no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 
“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 
na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 

 
7.12. A falsidade da declaração de que trata os itens 7.9 ou 7.11 sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021 e neste Edital. 
 
7.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, a licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo 
ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta, obedecendo às regras estabelecidas 
pelo próprio sistema. 
 
7.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 7.13 possuirá 
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

CAPÍTULO 08 – DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste edital. 
 
8.2. Será desclassificada a proposta que identifique a licitante, com preço inexequível ou que não esteja em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. 
 
8.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes. 
 
8.2.2. A classificação da proposta nesta fase não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário levado a 
efeito na fase de aceitação. 
 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 
de lances. 
 
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e as licitantes. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário 
estabelecido no preâmbulo deste edital, salvo comunicação do Pregoeiro em contrário. 

CAPÍTULO 09 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
 
9.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 
9.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no edital. 
 
9.4. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ela 
ofertado e registrado pelo sistema.  
 
9.5. O intervalo mínimo entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta, será de 0,1% (zero vírgula um por cento) sobre o valor unitário do item. 
 
9.6. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro 
no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
9.7. O modo de disputa adotado para a presente licitação será o ABERTO. 
 
9.7.1. A fase de lances terá a duração de 10 (dez) minutos, sendo automaticamente prorrogada pelo sistema quando 
houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração inicialmente previsto. 
 
9.7.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários.  
 
9.7.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
 
9.7.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% 
(cinco por cento), poderá ser reiniciada a disputa aberta para a definição das demais colocações, sendo as licitantes 
convocadas para apresentarem lances intermediários. 
 
9.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado por 
primeiro. 
 
9.9. Durante todo o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas em tempo real do valor de menor lance 
registrado, vedada a identificação da licitante. 
 
9.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes 
deste edital e da Lei nº 14.133/2021. 
 
9.11. No caso de desconexão apenas do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico 
permanecerá acessível às licitantes para a recepção dos lances. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à 
sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
9.11.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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9.12. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da entidade empresarial junto à Receita 
Federal. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
9.12.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 
de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
 
9.12.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
9.12.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
 
9.12.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
9.13. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 
do modo de disputa aberto e fechado.  
 
9.13.1. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate obedecerá a ordem prevista no art. 60 da 
Lei nº 14.133/2021. 

CAPÍTULO 10 – DA NEGOCIAÇÃO 

10.1. Após o encerramento da etapa de lances e depois de resolvidas as situações de empate ficto quando aplicáveis 
ao respectivo item/grupo, o Pregoeiro encaminhará contraproposta à arrematante para negociar condições mais 
vantajosas, observado o critério de julgamento e o valor máximo para a contratação, não se admitindo negociar 
condições diferentes das previstas neste edital. 
 
10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 
 
10.3. Havendo apenas uma proposta, esta poderá ser aceita desde que atenda a todas as condições do edital, devendo 
o Pregoeiro negociar visando obtenção de melhor condição. 
 
10.4. A arrematante que apresentar proposta acima do preço máximo ou inferior ao desconto mínimo definido para a 
contratação deverá readequá-la, sob pena de desclassificação. 
 
10.5. Após a negociação, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

CAPÍTULO 11 – DO ENVIO DA PROPOSTA RECOMPOSTA E DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES 

11.1. O Pregoeiro solicitará à arrematante que envie, até as 12:00h (doze horas) do dia útil seguinte ao da convocação, 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares previstos neste edital. 
 
11.1.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita pela 
arrematante antes de findo o prazo originalmente concedido. 
 
11.1.2. Na recomposição final, os valores que compõem a proposta não poderão ultrapassar os valores máximos que 
estão fixados neste edital, bem como não poderão ser majorados os valores consignados na proposta inicial. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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11.2. No mesmo prazo previsto acima, a arrematante deverá apresentar os seguintes documentos complementares: 

a) proposta assinada, contendo obrigatoriamente todas as informações constantes do modelo do Anexo III 
(disponível para download no site https://www.tjpr.jus.br/editais); 

a.1) na hipótese da proposta ser apresentada por procurador, deverá ser anexado o respectivo instrumento que 
demonstre os poderes para executar o ato; 

b) Demonstração do Resultado do Exercício - DRE atualizado, caso a microempresa, empresa de pequeno porte 
ou microempreendedor individual não seja optante do regime de tributação SIMPLES NACIONAL; 

c) documentação de habilitação, prevista no Capítulo 13 do edital, que porventura não esteja disponível no SICAF 
ou encontre-se vencida; 

 
11.3. O Pregoeiro verificará se a licitante preenche os requisitos de participação, mediante consulta cadastral da 
empresa (Portal da Transparência do Governo Federal, TCU, SICAF, SIMPLES NACIONAL, GMS/PR, TCE/PR e 
Hermes/TJ-PR), bem como do sócio majoritário no cadastro nacional de condenações cíveis por ato de improbidade 
administrativa e inelegibilidade (CNIA/CNJ).  
 
11.3.1. Será ainda consultada a situação da licitante no Cadastro Informativo Estadual – CADIN para verificar eventual 
impedimento de contratar e receber pagamentos. 
 
11.3.2. Diante da suspeita de ocorrência impeditiva indireta prevista no art. 216 do Decreto Estadual nº 10.086/2022, o 
agente de contratação deverá suspender o processo licitatório, conforme procedimento do art. 217. 
 
11.4. A licitante poderá se cadastrar junto ao sistema SEI-TJPR, por meio do endereço https://sei.tjpr.jus.br/externo, o 
qual será utilizado para assinatura de documentos relativos à contratação, futuras comunicações e ciência de outros 
atos decorrentes desta licitação. 
 
11.4.1. Também serão considerados idôneos para todas as comunicações os meios indicados pela arrematante na sua 
proposta (telefone, endereço para correspondência e e-mail). 
 
11.5. Dentro do prazo fixado no item 11.1 poderá ocorrer o saneamento de falhas, complementação de insuficiências 
ou correções de caráter formal relativos à proposta recomposta e documentos de habilitação. Excepcionalmente, o 
prazo poderá ser prorrogado a critério do Pregoeiro, mediante justificativa, em virtude da complexidade e/ou da 
quantidade de itens da licitação. 
 
11.5.1. Em sede de diligência somente é possível a aceitação de novos documentos quando: 

a) necessários para complementar informações acerca dos documentos já apresentados pela licitante e que se 
refiram a fato já existente à época da abertura do certame; 

b) destinados à atualização de documentos vencidos após a data de recebimento das propostas. 
 
11.6. Documentos ausentes ou fora de seu prazo de validade, quando disponíveis em sítios eletrônicos, poderão ser 
obtidos e anexados ao processo pela comissão de licitação. 

CAPÍTULO 12 – DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 

12.1. O critério de julgamento da presente licitação é o menor preço global anual para o grupo. 
 
12.1.1. Na hipótese de discrepância entre os montantes unitários e totais, para efeito de cotejo, prevalecerão os de 
menor valor. 
 
12.2. No julgamento o Pregoeiro poderá, de forma fundamentada, sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
da proposta, dos documentos e sua validade jurídica, para fins de classificação.  
 
12.3. O Pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir da licitante que ela seja 
demonstrada. 
 

https://www.tjpr.jus.br/editais
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis/
https://contas.tcu.gov.br/pls/apex/f?p=2046:5
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/aplicacoes.aspx?id=21
http://www.gms.pr.gov.br/gms/consultarSancao.do?action=iniciarProcesso
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx
https://portal.tjpr.jus.br/patrimonio/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cadin.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=7
https://sei.tjpr.jus.br/externo
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12.4. O Pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica de servidores pertencentes ao quadro de pessoal deste Tribunal 
de Justiça ou de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para subsidiar suas decisões, indicando o dispositivo do 
edital de licitação objeto do questionamento e os documentos ou elementos sobre os quais recai a dúvida. 
 
12.5. Será desclassificada a proposta: 

a) formulada por quem esteja impedida de participar do certame; 

b) que contenha qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, preços ou vantagens baseadas nas ofertas 
das demais licitantes; 

c) que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à 
totalidade de remuneração; 

d) com preços superiores aos valores máximos que estão fixados no Anexo II, preços manifestamente inexequíveis 
ou que não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) em desacordo com as especificações, prazos e condições fixadas neste edital; 

f) que após diligências não forem corrigidas ou justificadas; 

g) que contiver vício insanável; 
 
12.5.1. O agente de contratação, o Pregoeiro ou a comissão de contratação poderá realizar diligências para aferir a 
exequibilidade da proposta ou exigir da licitante que ela seja demonstrada. 
 
12.6. No caso de desclassificação será examinada a proposta subsequente e assim sucessivamente até a apuração 
de uma que atenda a este edital, podendo o Pregoeiro negociar com a licitante para que sejam obtidas melhores 
condições. 

CAPÍTULO 13 – DA HABILITAÇÃO 

13.1. Para habilitação da licitante é necessária a documentação de: 

a) habilitação jurídica; 

b) regularidade fiscal, social e trabalhista; 

c) qualificação econômico-financeira; 

d) qualificação técnica. 
 
13.2. Documentos relativos à habilitação jurídica: 

a) cópia do contrato social ou instrumento equivalente (tais como estatuto social, requerimento de empresário ou 
certificado da condição de microempreendedor individual - CCMEI) com alterações e consolidação em vigor, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 
13.3. Documentos relativos às habilitações fiscal, social e trabalhista: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério da Fazenda (comprovante 
emitido pela Receita Federal ou Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pelo SICAF); 

b) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede da arrematante; 

d) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede da arrematante; 

e) prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 

f) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela Caixa 
Econômica Federal – CEF; 
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g) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

h) demonstração de cumprimento do disposto no art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição Federal. 
 
13.4. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 

a) certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, com data de expedição 
ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da realização da licitação, caso o documento não 
consigne prazo de validade; 

b) balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) dos dois últimos exercícios sociais, já 
exigíveis na data da abertura da licitação, assinados por Contabilista, devidamente registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 
03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do 
ÍNDICE GERAL DE PREÇOS –DISPONIBILIDADE INTERNA –IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas –
FGV ou de outro indicador que o venha substituir, sendo que a memória de cálculo deverá ser apresentada com 
duas casas decimais, desprezando-se as demais; 

b.1) as empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante 
apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso; 

b.2) todos os demonstrativos devem vir acompanhados dos termos de abertura e encerramento do livro diário, 
apresentados em cópia autenticada ou acompanhados dos originais para possibilitar a sua autenticação e 
registrados na Junta Comercial ou em outro órgão equivalente, com assinatura do contabilista responsável 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade com CRC ativo e também a assinatura do titular da 
empresa. 

b.2.1) as empresas que utilizam a escrituração contábil digital poderão apresentar: balanço patrimonial e 
demonstração de resultado dos dois últimos exercícios sociais exigíveis, acompanhados dos respectivos termos de 
abertura e encerramento (relatório gerado pelo SPED) e recibos de entrega de livro digital na Receita Federal. 

c) comprovação de boa situação financeira da empresa, a que se refere a alínea “b”, será baseada na obtenção dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e de Solvência Geral (SG), maiores ou iguais a 1,0 (> ou = 
1,0), resultante da aplicação das fórmulas: 

 

 

 

 

 

 

 

c.1) as licitantes que apresentarem resultado inferior a 1,00 (um) em qualquer dos índices, quando da habilitação, 
deverão comprovar Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% do valor estimado da contratação, na forma 
do § 4º do Art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

d) os índices previstos nos itens "c" e "c.1" serão computados com base nas demonstrações contábeis do último 
exercício social. 

d.1) a ocorrência de algum equívoco na elaboração dos cálculos dos itens "c" e "c.1", tendo a licitante fornecido 
dados que possibilitem a devida correção, não será motivo de inabilitação; 

e) para as empresas cadastradas no Programa REFIS deverá ser obedecido o artigo 14, da Lei Federal nº 9.964, 
de 10/04/2000.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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13.5. Documentos relativos à qualificação técnica:  

a) comprovante de Consulta de Transportador impresso, com status situacional “ATIVO”, dentro da validade, em 
nome e CNPJ da empresa arrematante, emitido pela Agencia Nacional de Transportes Terrestres – ANTT; 

b) extrato do Transportador referente ao Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas – RNTRC, 
da Agência Nacional de Transportes Terrestres, em nome e CNPJ da transportadora arrematante, válido e com 
status situacional “ATIVO”, comprovando existência de frota própria, tendo relacionados, as respectivas placas e 
números de RENAVAN dos veículos, todos com status situacional “ATIVO”; 

c) apresentação de apólice de seguros de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário de Carga - RCTR-C 
(item obrigatório pela ANTT); 

d) declaração de que irá apresentar no momento da contratação, apólice de seguro de Responsabilidade Civil 
Facultativa do Transportador Rodoviário por Desaparecimento de Carga - RCF – DC, de cobertura de cargas com 
o valor de no mínimo R$ 300.000,00 (trezentos mil reais);  

e) comprovação de aptidão de execução de serviços de transporte de cargas fechadas e/ou fracionadas por meio 
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

 
13.5.1. Para comprovação de capacidade técnica, quanto à quantidade, o atestado deverá comprovar as quantidades 
mínimas de 30% (trinta por cento) do quantitativo total previsto para o Grupo arrematado, sem a necessidade de seguir 
a proporção do quantitativo da licitação por item.. 
 
13.5.2. O atestado deve conter:  

a) identificação da pessoa jurídica emitente bem como o nome, telefone e o cargo do signatário; 

b) prazo contratual, data de início e término dos serviços; 

c) natureza da prestação dos serviços; 

d) caracterização do bom desempenho da licitante, sem ressalvas desabonadoras quanto ao fornecimento/serviço; 

e) outros dados característicos se houver. 
 
13.5.3. A arrematante poderá disponibilizar todas as informações que entender necessárias à comprovação da 
legitimidade do atestado, tais como contratos, notas de empenho ou notas fiscais etc.  
 
13.5.4. A ausência de algum dos requisitos do atestado ou dúvidas com relação ao seu conteúdo não o invalidarão se 
a informação puder ser obtida por diligência ou por meio de outros documentos. 
 
13.5.5. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes 
atestados executados de forma concomitante. 
 
13.5.6. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
 
13.6. A habilitação da arrematante será verificada por consulta ao SICAF, bem como à documentação complementar 
que comprove o cumprimento dos requisitos previstos neste capítulo, a ser anexada ao sistema www.gov.br/compras, 
nos termos deste edital.  
 
13.6.1. A licitante deverá confirmar se todos os documentos solicitados neste edital para verificação da habilitação 
estão inseridos e atualizados no sistema SICAF, caso contrário deverá providenciar a sua juntada. 
 
13.7. Somente será considerada habilitada a arrematante que preencha os requisitos de habilitação na data da primeira 
sessão. 
 
13.8. Nos casos de licitação fracassada, inclusive quanto ao respectivo grupo/item espelho, o Pregoeiro poderá 
conceder prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, corrigidas das causas que levaram à 
sua desclassificação/inabilitação. 

http://www.gov.br/compras
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CAPÍTULO 14 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

14.1. Sob pena de inabilitação, os documentos deverão se referir ao CNPJ cadastrado no sistema www.gov.br/compras 
para a participação do certame.  
 
14.1.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica e no caso daqueles 
documentos que pela própria natureza forem emitidos somente em nome da matriz (FALÊNCIA – FEDERAL – FGTS 
– TRABALHISTA). 
 
14.1.2. Caso a arrematante possua matriz e filiais na data da habilitação e participe da licitação com o CNPJ de uma 
delas, poderá executar o contrato e emitir as respectivas faturas com o CNPJ da outra, desde que comprove os 
requisitos de habilitação de ambas e indique em sua proposta o CNPJ (da matriz ou filial) que será utilizado para o 
faturamento, discriminando o item ou grupo respectivo, quando for o caso.  
 
14.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a microempresa ou 
empresa de pequeno porte seja habilitada e declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 
do edital. 
 
14.2.1. Na hipótese do item 14.2 será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir do momento em que a 
arrematante for declarada vencedora, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito tributário ou fiscal, e obtenção das certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa.  
 
14.2.2.  A não regularização da documentação implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste edital, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação. 
 
14.3. Toda a documentação apresentada deverá estar dentro do prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor 
e, quando omissa, será aceita por 90 (noventa) dias a partir da sua expedição. 
 
14.4. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital pela arrematante, o Pregoeiro a declarará vencedora e 
encaminhará o certame à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
14.4.1. A comissão de licitação deverá solicitar à vencedora o cadastro obrigatório de usuário externo junto ao sistema 
SEI-TJPR, nos termos da normatização em vigor. 
 
14.5. Ocorrendo a inabilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 
 
14.6. O Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância da habilitação, dos documentos e sua 
validade jurídica, atribuindo-lhes validade e eficácia. 

CAPÍTULO 15 – DOS RECURSOS 

15.1. Qualquer licitante poderá manifestar a intenção de recorrer em campo próprio do sistema, de forma imediata após 
o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, sob pena de preclusão.  
 
15.1.1. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das 
razões, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que 
começará a contar do término do prazo da recorrente.  
15.1.2. Será assegurada à licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses, que deverá ser 
solicitada via e-mail para o endereço licit@tjpr.jus.br. 
 
15.1.3. As razões recursais devem ser encaminhadas em campo próprio do sistema www.gov.br/compras. 
 

http://www.gov.br/compras
mailto:licit@tjpr.jus.br
http://www.gov.br/compras
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15.2. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
15.3. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 
 
15.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o 
objeto e homologará o procedimento licitatório.  
 
15.5. Não havendo recurso, o Pregoeiro encaminhará o procedimento à autoridade superior para adjudicar o objeto e 
homologar a licitação. 

CAPÍTULO 16 – DA CONTRATAÇÃO 

16.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada por termo de contrato, a ser assinado pela adjudicatária 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da convocação, podendo ser prorrogado uma vez por igual período 
a critério deste Tribunal, sob pena de decair do direito à contratação se não o fizer, sem prejuízo das sanções previstas 
neste edital. 
 
16.2. Como condição para celebração do contrato a adjudicatária deverá: 

a) manter as condições de habilitação; 

b) não possuir fato impeditivo perante os cadastros do (Portal da Transparência do Governo Federal, TCU, SICAF, 
GMS/PR, TCE/PR, Hermes/TJ-PR e CNIA-CNJ); 

c) não possuir registro no Cadastro Informativo Estadual – CADIN/PR, nos termos do art. 3º da Lei Estadual nº 
18.466/2015, c/c. art. 7º do Decreto Estadual nº 1.933/2015. 

 
16.3. Farão parte da contratação, independentemente de suas transcrições, as condições estabelecidas neste edital e 
na proposta da adjudicatária. 
 
16.4. Em caso de recusa ou impossibilidade da adjudicatária em assinar o termo do contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, ou realizar os serviços, o Tribunal de Justiça adotará as providências cabíveis à imposição de 
sanção, bem como poderá convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para, após 
comprovados os requisitos deste edital e feita a negociação, contratar com a Administração. 
 
16.5. A correta emissão da nota fiscal é de responsabilidade da contratada e o faturamento deverá obedecer à 
legislação tributária que rege a matéria, devendo retratar a realidade da operação realizada e seus respectivos valores. 
 
16.6. É obrigação da contratada manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CAPÍTULO 17 – DA EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO, GESTÃO, RECEBIMENTO DO OBJETO E 
DO PAGAMENTO 

17.1. As condições de entrega e/ou prestação dos serviços dar-se-ão segundo as regras previstas no termo de 
referência (Anexo I) e na minuta contratual (Anexo IV). 
 
17.2. A fiscalização e a gestão da contratação dar-se-ão segundo as regras previstas no termo de referência (Anexo I) 
e na minuta contratual (Anexo IV). 
 
17.3. O recebimento do objeto será feito em conformidade com o disposto no artigo 140 da Lei nº 14.133/2021 e as 
regras previstas no termo de referência (Anexo I) e na minuta contratual (Anexo IV). 
17.4. O pagamento será efetuado de acordo com o prazo e as regras previstas no termo de referência (Anexo I) e na 
minuta contratual (Anexo IV). 
 
17.4.1. A nota fiscal/fatura deve ser emitida com o CNPJ do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (77.821.841/0001-
94). 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:11946469079329::NO:3,4,6::
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf
http://www.gms.pr.gov.br/gms/consultarSancao.do?action=iniciarProcesso
https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx
https://portal.tjpr.jus.br/patrimonio/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.cadin.pr.gov.br/Pagina/Estou-Inscrito
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17.4.2. A contratante efetuará a retenção da tributação pertinente, exceto quanto aos tributos PIS, COFINS e CSLL, 
em conformidade com a legislação aplicável, em especial a IN 01/2019-DTE/SEFA. 
 
17.4.3. Como condição para o pagamento será consultada a situação da licitante no Cadastro Informativo Estadual – 
CADIN/PR, bem como a compatibilidade do CNAE com o objeto, para verificar eventuais impedimentos. 
 
17.4.4. As condições para o reajustamento do contrato, inclusive o índice de reajustamento de preços, estão previstas 
na minuta contratual (Anexo IV).  
 
17.5. Ocorrendo atraso no pagamento, a contratante, se provocada, arcará com a correção do valor em atraso, 
estipulado com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA calculada pro rata para o período 
compreendido entre o término do prazo e a efetiva quitação do débito. 
 
17.6. Os requerimentos ou manifestações da contratada, referentes à execução do objeto (por ex: alteração de marcas, 
prorrogação de prazos etc.), deverão ser devidamente motivados, instruídos com documentos hábeis e protocolizados 
antes do término do prazo de entrega, mediante formulário eletrônico disponível no endereço 
https://www.tjpr.jus.br/protocolo-admin.  
 
17.6.1. O prazo de entrega do objeto ou da execução do serviço previsto originalmente não será suspenso, exceto 
quando autorizado na decisão da autoridade competente. 
 
17.7. É vedado participar da execução do contrato, direta ou indiretamente: 

a) empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados 
ao Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, em face da vedação estabelecida pela Resolução nº 09/05 do Conselho 
Nacional de Justiça; 

b) quem mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 

CAPÍTULO 18 – DA LEI ANTICORRUPÇÃO 

18.1. As licitantes e a contratada deverão atender às disposições contidas na Lei Federal nº 12.846/2013 – Lei 
Anticorrupção, motivo pelo qual, no decorrer da licitação e de todo o período contratual, conduzirão suas práticas 
comerciais de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis, não podendo dar, oferecer, pagar, 
prometer pagar, ou autorizar o pagamento, direta ou indiretamente, de qualquer valor, a quem quer que seja, com a 
finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão, ou para assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar 
negócios, e que violem o estabelecido na Lei Anticorrupção. 

CAPÍTULO 19 – DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. A licitante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações, conforme 
previsto na lei 14.133/2021, do Decreto Judiciário nº 269/2022 e do Decreto Estadual nº 10.086/2022: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

https://www.cadin.pr.gov.br/Pagina/Estou-Inscrito
https://www.cadin.pr.gov.br/Pagina/Estou-Inscrito
https://www.tjpr.jus.br/protocolo-admin
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VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
19.1.1. Considera-se inexecução total do contrato: 

I – recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 

II – recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração. 

 
19.2. A licitante que incorrer nas infrações administrativas previstas no item 19.1. anterior sujeitar-se-á às seguintes 
sanções: 

I – advertência: exclusivamente pelas infrações administrativas do inciso I do item 19.1 e no caso de 
descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de 
sanção mais grave; 

II - multa com relação a qualquer das infrações previstas no item 19.1, e será calculada na forma prevista neste 
edital e/ou no contrato; 

III – impedimento: pelas infrações administrativas previstas nos incisos II a VII do item 19.1, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

IV – inidoneidade: pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII a XII do item 19.1, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II a VII do referido item que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave de impedimento, e impedirá o responsável de licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

 
19.3. Para fins de aplicação da advertência, considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou 
deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato, bem como não cause 
prejuízos à administração  
 
19.4. A sanção de advertência, impedimento e inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
 
19.5. As sanções de impedimento e inidoneidade serão aplicadas de modo independente em relação a cada infração 
diversa cometida. 
 
19.5.1. Para o cômputo dessas sanções deverão ser observadas as demais regras dos arts. 224 a 225 do Decreto 
Estadual nº 10.086/2022. 
 
19.6. A aplicação das sanções previstas nas alíneas do item 19.2. não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
 
19.7. Ficam estipuladas as seguintes multas, sem prejuízo de indenização suplementar em caso de perdas e danos 
decorrente da conduta: 
 
19.7.1. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento), do valor total fixado no edital para os itens 
e/ou lotes objeto da proposta, para as infrações previstas nos incisos IV a VI e VIII a XII do item 19.1.  
19.8. Caso a licitante incorra em uma das condutas elencadas no presente capítulo, será instaurado procedimento 
administrativo para apuração da irregularidade e a aplicação de sanções, no qual será assegurada a ampla defesa e o 
contraditório, observado o disposto no Decreto Judiciário nº 269/2022 e alterações posteriores. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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19.9. Na aplicação das penalidades serão consideradas as circunstâncias do § 1º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, 
quais sejam: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

 
19.9.1. Deverão ser consideradas como agravantes e atenuantes as circunstâncias previstas nos incisos dos artigos 
211 a 213 do Decreto Estadual nº 10.086/2022. 
 
19.9.2. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual sujeitará o infrator à 
sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as 
demais infrações como circunstância agravante, observando-se, ainda o previsto nos parágrafos do artigo 198 do 
Decreto Estadual 10.086/2022.  
 
19.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada administrativamente, conforme previsto no art. 160 da Lei 
Federal nº 14.133/21, devendo ser observados os procedimentos previstos nos arts. 215 a 223 do Decreto Estadual nº 
10.086/2022. 
 
19.11. Após a regular tramitação do procedimento administrativo para apuração da irregularidade e a aplicação de 
sanções, havendo a aplicação da penalidade de multa, a empresa será notificada para o pagamento.  
 
19.11.1. Transcorrido o prazo para o pagamento da multa, o Tribunal de Justiça poderá compensar o valor devido com 
qualquer crédito existente nesta ou em outra contratação. 
 
19.11.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente.  
 
19.12. Qualquer multa ou encargo imputado à empresa, não pago no prazo concedido pela Administração, será inscrito 
no CADIN Estadual e em Dívida Ativa do Estado e cobrado com base na Lei Federal nº 6.830/1980, sem prejuízo da 
correção monetária pelo IPCA ou outro índice que porventura venha a substituí-lo.  
 
19.13. As disposições do Capítulo de Penalidades não excluem a responsabilização da licitante por eventuais atos 
lesivos previstos na Lei Federal nº 12.846/2013 e demais legislações, bem como a responsabilidade de indenização 
suplementar em caso de perdas e danos decorrente da conduta. 
 
19.12.1. Nesses casos, os atos lesivos serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e a autoridade competente definidos na lei nº 12.846/2013.  
 
19.13. Quando a conduta da empresa acarretar a frustração do certame deverá ressarcir o Tribunal de Justiça no valor 
correspondente ao custo do processo de licitação, sem embargo de indenização suplementar caso o prejuízo exceda 
à referida quantia. 

CAPÍTULO 20 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. A licitante ou o interessado em participar da presente licitação consente e concorda com o tratamento e divulgação 
de seus dados pessoais para finalidade específica, conforme a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), 
a Lei nº 12.527/2011 e o princípio constitucional da publicidade. 
 
20.2. É facultado ao agente de contratação, Pregoeiro, comissão de contratação e/ou à autoridade competente, em 
qualquer fase da licitação: 
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a) promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive com a juntada de 
novos documentos quando necessários para complementar informações acerca daqueles já apresentados pela 
licitante e que se refiram a fato pré-existente à abertura do certame, bem como aqueles destinados à atualização 
de documentos vencidos após a data de recebimento das propostas; 

b) adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades na documentação 
de habilitação ou da proposta, ou complementar a instrução do processo, desde que não seja alterada a substância 
da proposta; 

c) convocar licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários; 

d) solicitar os documentos apresentados de forma eletrônica em original ou por cópia autenticada a qualquer 
momento, no prazo estabelecido. 

 
20.3. A licitante que participar do certame fica plenamente ciente de que: 

a) seu credenciamento como usuário externo perante este Tribunal no sistema SEI-TJPR poderá ser utilizado como 
meio válido para quaisquer comunicações, intimações e assinaturas decorrentes desta licitação, dos procedimentos 
administrativos e da contratação, bem como implicará em responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção 
de capacidade e poderes conferidos para realização das transações inerentes aos documentos assinados;   

b) é de sua exclusiva responsabilidade, como cadastrado e usuário externo do sistema SEI-TJPR, o sigilo da senha 
de acesso, não sendo admitida, em qualquer hipótese, alegação de uso indevido e que deverá comunicar 
imediatamente este Tribunal sobre a perda da senha ou a quebra de sigilo, para imediato bloqueio de acesso. 

 
20.4. A homologação do julgamento caberá ao Presidente do Tribunal de Justiça, que poderá, em despacho 
circunstanciado e no interesse público, presentes os requisitos legais, revogar a licitação ou anulá-la na hipótese de 
ilegalidade, sem que caiba à licitante direito a indenização. 
 
20.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e no contrato exclui-se o dia do início e inclui-se o do 
vencimento, observadas as demais regras previstas no artigo 183 da Lei nº 14.133/2021. 
 
20.5.1. Só iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na Secretaria do Tribunal de Justiça, verificável através 
do endereço https://www.tjpr.jus.br/calendario. 
 
20.6. Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba 
para dirimir eventuais pendências oriundas do presente pregão, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
 
20.7. Eventual conflito na contratação poderá ser dirimido nos termos dos arts. 34 e 35 do Decreto Judiciário nº 
269/2022. 
 
20.8. Fica entendido que o presente edital e todos os seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer 
detalhe ou condição mencionado em um documento, mesmo que omitido em outro, será considerado especificado e 
válido para esta licitação. 

 
Curitiba, 14 de novembro de 2023. 

 
 

________________________________________ 
MARIANA DA COSTA TURRA BRANDÃO 

Diretora do Departamento do Patrimônio 
 

  

https://www.tjpr.jus.br/calendario
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA – PREGÃO ELETRÔNICO 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

SEI! Nº 0077067-62.2023.8.16.6000 
 

1. DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte terrestre de bens do Tribunal de 

Justiça do Estado do Paraná, dentro do território Paranaense, compreendendo a coleta na Central de 
Distribuição, localizada em Curitiba no Paraná, e entrega de bens em diversas cidades do Estado do Paraná, 
conforme descrito neste documento e apêndices. 

1.2. A descrição detalhada dos serviços encontra-se disposta no Apêndice 1 deste documento. 
1.3. Os serviços objeto desta contratação possuem qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as 

finalidades às quais se destinam, não sendo considerados bem de luxo. 
1.3.1. Os serviços objeto desta contratação são contínuos sem dedicação de regime de dedicação exclusiva de mão 

de obra, vez que os empregados do contratado não ficarão à disposição nas dependências do contratante para 
a prestação dos serviços. 

 
2. DA JUSTIFICATIVA 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares (ETP) desta contratação. 
2.2. O mapa de consumo com os registros das quantidades contratadas nos anos anteriores encontra-se nos Estudos 

Técnicos Preliminares referente a esta contratação. 
2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual deste Tribunal sob o nº DP-67 
 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES GERAIS PARA A CONTRATAÇÃO 
3.1. Trata-se de Prestação dos serviços de coleta, transporte, entrega de bens permanentes e de materiais de 

expediente diversos para atender a demanda dos mais de 152 municípios com unidades judiciárias do Tribunal 
de Justiça do Estado do Paraná, de cargas fracionadas, conforme a divisão dos patamares indicados no 
Apêndice 2. 

3.2. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada nos Estudos Técnicos Preliminares desta 
contratação. 

3.3. Havendo contradições entre a descrição dos bens constante no Apêndice 1 e aquela proposta pelo código do 
CATSER, deve prevalecer a descrição do Apêndice 1. 

Definições 
3.4. Coleta: Conjunto de bens (da mesma espécie ou não) coletados na Central de Distribuição com destino às cidades 

do Estado do Paraná. 
3.5. Unidade Requisitante: designa o território, ou a circunscrição territorial, compreendido pelos limites em que se 

encerra a jurisdição de um Juiz de Direito. 
3.6. Bens Permanentes: trata-se de produtos que são predominantemente volumosos, como móveis, 

eletrodomésticos, eletrônicos, kits de informáticas, equipamentos em geral, e que são objeto de transporte a 
que se refere os itens 01 a 04 do Apêndice 1. As cargas a serem transportadas são predominantemente 
fracionadas, tendo em vista, a notória quantidade de pontos para entregas. A lista exemplificativa de Bens 
Permanentes a serem transportados se encontra no Apêndice 3. 

3.7. Materiais de expediente: trata-se de produtos que são predominantemente de materiais de consumo, materiais 
de copa e cozinha, materiais de escritório, eletrodomésticos, eletrônicos, entre outros, que são objeto de 
transporte a que se refere os itens 05 a 08 do Apêndice 1. Por serem produtos com menos volume que os 
Bens Permanentes, a unidade de medida prevista neste Termo de Referência foi “Remessas de até 
10kg”, bem como “kg excedente” quando a remessa ultrapassar 10 kg. A lista exemplificativa de Materiais de 
Expediente a serem transportados se encontra no Apêndice 3. 

3.8. Divisão de Controle Patrimonial (DCP): Unidade Administrativa do Tribunal de Justiça do Paraná responsável 
pela gestão e fiscalização do contrato quanto ao transporte de Bens Permanentes (Itens 01 a 04 do Apêndice 
1). 

3.9. Divisão de Administração de Materiais (DAM): Unidade Administrativa do Tribunal de Justiça do Paraná 
responsável pela gestão e fiscalização do contrato quanto ao transporte de Materiais de Expediente (Itens 05 
a 08 do Apêndice 1). 
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3.10. Central de Distribuição: unidade integrante da DCP e da DAM, ou outras Divisões que venham a integrá-la, 
localizada na Rua Flávio Dallegrave, nº 6161, Boa Vista, Curitiba/PR, CEP: 82540-010 

3.11. Patamar: corresponde ao escalonamento das distâncias entre as cidades do Estado do Paraná e a Central de 
Distribuição, para fins de pagamento. Os patamares definidos para os serviços para transportes de Bens 
Permanentes são diferentes daqueles definidos para o transporte de Materiais de Expediente. A lista das 
cidades-destino e os respectivos patamares encontra-se no Apêndice 2. Os critérios para definição dos 
patamares foram os seguintes: 

Patamar para transporte de Bens Permanentes 
Distância entre a cidade destino e a Central de 

Distribuição (km) 

1 Até 150km 

2 De 151km a 300km 

3 De 301km a 450km 

4 Acima de 450km 

  

Patamar para transporte de Materiais de Expediente Distância da Central de Distribuição(km) 

A Até 350km 

B A partir de 351km 

  
3.12. Guia de Transporte de Bens – GTB: documento que reflete as informações relativas ao transporte de bens, tais 

como o número do processo de aquisição, peso, medida, origem, destino, valor, descrição do bem, etc 
3.13. Entrega: Destinação dos bens nos locais de destino, individualmente, conforme indicado na Guia de Transporte 

de Bens – GTB ou documento que venha a substituí-la. 
3.14. DACTE: Documento Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico - emitido pela transportadora. 
Descrição dos serviços 
3.15. A CONTRATADA deverá efetuar a coleta dos bens com destino às Unidades Requisitantes, na Central de 

Distribuição, no endereço Rua Flávio Dallegrave, nº 6161, bairro Boa Vista, Curitiba – Paraná, CEP 82540-010, 
de segunda à sexta, das 12h (doze) às 18h (dezoito) horas. 

3.15.1. O CONTRANTE informará à CONTRATADA quando da suspensão do expediente forense para que esta 
proceda à coleta no dia útil anterior. 

3.15.1.1. Quanto aos serviços de transporte de Materiais de Expediente (itens 05 a 08 do Apêndice 1), o Contratante 
informará à Contratada da necessidade de coleta em periodicidade menor ou em outro dia da semana, com 
antecedência de 2(dois) dias úteis. 

3.15.2. Durante a vigência do contrato, poderão ser definidos outros períodos de suspensão do expediente forense 
entre os meses de dezembro e janeiro de cada ano. 

3.16. A unidade gestora acionará a empresa contratada para prestação do serviço por e-mail. A CONTRATADA deverá 
confirmar recebimento em até um dia útil. Será enviada cópia da GTB para que a empresa possa programar a 
coleta. 

3.17. As requisições serão emitidas pelo Departamento do Patrimônio do TJPR. 
3.18. A requisição será composta por: 
a) Guia de Transporte de Bens – GTB; 
b) Nota de Entrega – individualizada por unidade judiciária, podendo conter de um a vários produtos relacionados em 

cada documento e em diferentes quantidades. 
3.19. As requisições, contendo a GTB com a relação dos bens a serem transportados para o município e as respectivas 

Notas de Entregas, deverão ser retiradas para transporte no momento da coleta. 
3.20. A Guia de Transporte de Bens ou documento que venha a substituí-la será impressa em 03 (três) vias, sendo 

que: 
a) a primeira via permanecerá na Central de Distribuição do CONTRATANTE, com o visto do funcionário da 

CONTRATADA responsável pela coleta; 
b) a segunda via permanecerá no destino; 
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c) a terceira via ficará com a CONTRATADA 
3.21. O prazo para coleta dos bens na Central de Distribuição, após o acionamento por e-mail, será de até 5 (cinco) 

dias úteis, no endereço Rua Flávio Dallegrave, nº 6161, bairro Boa Vista, Curitiba – Paraná, CEP 82540-010, 
telefone: (41) 4501-6133 

3.22. O CONTRATANTE informará à CONTRATADA o quantitativo estimado em kg e/ou m³ a ser coletado em até 01 
(um) dia útil anterior ao da coleta. 

3.23. A retirada dos bens constantes nas GTBs deverá ser agendada com a Unidade gestora indicada com 
antecedência mínima de 24 horas. 

3.24. A CONTRATADA deverá se responsabilizar pela conferência da quantidade e da integridade dos bens no 
momento do seu carregamento. Uma vez embarcados, a empresa contratada assumirá a responsabilidade 
pela quantidade declarada nas Notas de Entregas e pela integridade dos produtos, nas etapas de transporte e 
de descarregamento, responsabilizando-se também, pelas faltas e avarias identificadas. 

3.25. A empresa contratada deverá respeitar os critérios de empilhamento máximo indicado pelos fabricantes dos 
produtos a serem transportados. 

3.26. Não será admitido o acúmulo de cargas, visando o fechamento de cargas. Os prazos definidos em edital serão 
rigorosamente acompanhados. 

3.27. O endereço da entrega estará devidamente identificado na Nota de Entrega ou outro documento equivalente, que 
acompanham a GTB. 

3.28. Os bens retirados deverão ser entregues aos respectivos destinatários no prazo indicado de 8 (oito) dias úteis, 
contados da sua retirada, sempre respeitando os dias e os horários de funcionamento dos locais de entrega. 

3.28.1. A entrega deverá ser realizada em local indicado pelo servidor, os bens não podem ser descarregados e 
deixados no pátio/recepção ou local similar. 

3.29. O CONTRATANTE embalará os bens a serem transportados, colocando sobre as embalagens o endereço de 
entrega. 

3.30. O material necessário à embalagem e o empacotamento dos bens será de responsabilidade do CONTRATANTE. 
3.31. A CONTRATADA deverá adotar medidas extras de proteção, tais como cobertores, para cargas delicadas, como 

sofás, estofados, etc. 
3.32. Os materiais, produtos e equipamentos constantes nas requisições deverão ser transportados nas condições 

ideais de carga em veículos dos tipos furgão/baú carga seca– não sendo permitido o transporte em caminhões 
de carga aberta, do tipo graneleiro. 

3.33. Os veículos deverão apresentar boas condições de uso e de higiene. 
3.34. A contratada deverá fornecer acesso ao sistema on line de rastreamento das entregas, a fim de possibilitar 

acompanhamento pelo TJPR das entregas em andamento e das entregas finalizadas. 
3.35. A entrega dos bens dar-se-á nas unidades judiciárias requisitantes, indicadas na ordem de serviço, Direção do 

Fórum/Comarca/Regional, ou em caso de mudança, no perímetro da comarca (previamente comunicado), 
mediante assinatura e carimbo com o número da matrícula do servidor responsável pelo recebimento no 
canhoto, datado, em caráter provisório. 

3.36. A entrega nas Unidades Requisitantes deverá ocorrer de segunda a sexta-feira das 12h (doze) às 18h (dezoito). 
3.37. As entregas realizadas fora dos horários de funcionamento normal das unidades recebedoras e excepcionalmente 

em feriados e nos sábados, se devidamente agendadas, serão permitidas, desde que a comprovação da 
entrega esteja acompanhada da comunicação manifestando concordância em relação ao agendamento prévio 
realizado diretamente com a unidade recebedora dos bens. É imprescindível que haja autorização da unidade 
recebedora para que a CONTRATADA realize entrega em dias e horários diferentes dos indicados no item 
anterior. 

3.38. A empresa contratada deverá dispor de equipamentos e mão de obra necessários para o descarregamento da 
carga correspondente, bem como, pelo respectivo deslocamento até o local indicado pela unidade recebedora. 

3.38.1. A carga e a descarga das encomendas serão realizadas totalmente pela CONTRATADA, tanto na origem como 
no destino. 

3.38.2. É vedada a utilização de servidores e de terceirizados da unidade recebedora. 
3.39. No momento da entrega, a Contratada deverá dispor do tempo necessário para a completa conferência do bem 

entregue, em relação ao quantitativo e ao estado do bem. 
3.40. A empresa contratada deverá permitir que as unidades recebedoras, anotem as ocorrências relativas às faltas e 

avarias verificadas no momento da entrega, no anverso da Nota de Entrega que retorna com a transportadora 
para faturamento e comprovação do serviço prestado. 

3.41. O atesto do recebimento pela unidade destinatária deverá ser completo, legível e inequívoco, contendo nos 
campos específicos (ESPAÇO RESERVADO UNIDADE RECEBEDORA), das vias das Notas de Entregas, 
identificadas em seu cabeçalho pela expressão “CONTRATADA”, os seguintes dados: nome completo do 
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servidor recebedor, n° do documento de identificação, cargo que ocupa na unidade recebedora, data do 
recebimento, assinatura e carimbo. A Nota de Entrega somente pode ser assinada por servidores do TJPR, 
não é aceita assinatura de vigilantes, estagiários e funcionários terceirizados. 

3.42. Os bens somente serão considerados entregues e efetivamente recebidos pelos destinatários, com a devolução 
pela CONTRATADA da respectiva “Nota de Entrega”, com atesto original e carimbo da unidade recebedora, 
sem alterações ou rasuras, conforme definido no item anterior 

3.43. O extravio de encomendas ficará caracterizado quando ocorrer atraso superior a 05 (cinco) dias úteis contados a 
partir da expiração do prazo de entrega. 

3.44. Os endereços e telefones de todas as unidades do Poder Judiciário nas cidades do Estado do Paraná, outros 
possíveis pontos de entrega, poderão ser obtidos pelo acesso ao link: http://www.tjpr.jus.br/dados-de-
comarcas. 

3.45. Excepcionalmente, poderão ser adicionadas novas cidades do Estado do Paraná à lista apresentada no Apêndice 
2. A distância entre a origem e o destino será extraído da consulta ao Google Maps para indicar o patamar da 
nova comarca. 

3.46. A pesagem do material e medição dos bens, será executada pelo CONTRATANTE, por meio de seus próprios 
equipamentos e balanças. 

3.47. A relação dos produtos a serem transportados não é fixa, sendo atualizada em cada ciclo de aquisições. 
3.48. Para efeito de mensuração, a relação prévia dos bens tradicionalmente adquiridos pelo TJPR encontra-se no 

Apêndice 3. 
3.49. A relação informada no Apêndice 3 é exemplificativa. O TJPR se reserva ao direito de acrescentar outros bens, 

a qualquer tempo, conforme os parâmetros descritos acima. 
3.50. As quantidades previstas nos itens 01 a 04 do Apêndice 1 tratam-se de estimativa, e podem ser alteradas durante 

a execução do contrato. 
Da Coleta nas Unidades Requisitantes para os serviços de transporte de Materiais de Expediente (itens 05 a 08 
do Apêndice 1) 
3.51. Para os itens 05 a 08 do Apêndice 1, excepcionalmente, poderá haver necessidade de coleta de bens nas 

Unidades Requisitantes com entrega na Central de Distribuição. 
3.52. Nos casos de coleta de bens na Unidade Requisitante, a CONTRATADA deverá retirar a Guia de Transporte de 

Bens – GTB na respectiva Unidade. 
3.53. Fica terminantemente proibido à CONTRATADA proceder à coleta de bens sem expressa autorização do 

CONTRATANTE, bem como de bens e itens que não constem da Guia de Transporte de Bens – GTB. 
3.54. A coleta de bens na Unidade Requisitante, quando solicitada e autorizada pelo CONTRATANTE, deverá ser 

realizada de segunda a sexta-feira (dias úteis), no horário de expediente, ou seja, das 13:00 (treze) às 17:00 
(dezessete) horas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a solicitação do CONTRATANTE 

Do Seguro de Carga 
3.55. A Contratada deverá providenciar a contratação de seguro, de modo que os bens da Contratante estejam sempre 

segurados desde a coleta até a entrega em seu destino, o qual compreenderá: o Seguro Obrigatório de 
Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário de Carga (RCTR-C) e o Seguro de Responsabilidade Civil 
Facultativa do Transportador Rodoviário por Desaparecimento de Carga (RCF-DC). 

3.56. A Contratada deverá encaminhar, no prazo de até 5 (cinco) dias antes do início da execução dos serviços, cópia 
da apólice comprovando o seguro da carga, no valor mínimo de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 

3.57. A CONTRATADA deverá encaminhar nova apólice antes ou imediatamente após o vencimento da anterior. 
3.58. A remuneração do valor do seguro à Contratada será calculada por meio da aplicação da alíquota de até 1% 

sobre o valor total dos bens, declarado nas Guias de Transporte de Bens. 
3.59. O valor máximo anual do seguro de cargas será de R$ 177.713,43, conforme previsto no Apêndice 1. 
Formalização da contratação 
3.60. As obrigações decorrentes desta contratação a serem firmadas entre o Tribunal de Justiça e a empresa vencedora 

serão formalizadas através de contrato, observando-se as condições estabelecidas neste Termo de Referência, 
da legislação vigente e da proposta apresentada. 

3.60.1. A empresa vencedora do certame será regularmente convocada para assinar o contrato ou receber/retirar 
instrumento equivalente, dentro do prazo de (05) cinco dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das penalidades previstas em lei, neste termo, no instrumento convocatório e no contrato. 

3.60.1.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante o seu 
transcurso pela parte e desde que ocorra motivo justificado aceito pelo Tribunal de Justiça. 

3.60.2. A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato ou receber/retirar instrumento equivalente, 
dentro do prazo estabelecido neste Termo de Referência, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 

http://www.tjpr.jus.br/dados-de-comarcas
http://www.tjpr.jus.br/dados-de-comarcas
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3.60.3. A empresa vencedora e/ou a empresa remanescente, se convocada, deverá comprovar as mesmas condições 
de habilitação consignadas no edital convocatório, como condição para celebração do contrato. 

3.61. A assinatura de contratos e termos eletrônicos pode ser realizada também por meio eletrônico, nos termos do 
Decreto Judiciário nº 269/22 deste Tribunal de Justiça. 

3.62. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogáveis, contados da data de sua publicação, 
respeitada a vigência máxima decenal. 

Dos critérios de reajuste 
3.63. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses contados da data do 

orçamento estimado, observadas as disposições previstas no contrato. 
3.64. Após o fim do prazo do item anterior e mediante requerimento da Contratada, o preço inicialmente contratado 

poderá ser reajustado mediante prévia negociação entre as partes, tendo como limite máximo a variação do 
INCT (índice Nacional do Custo de Transporte de Carga) produzido pelo Departamento de Economia da 
NTC&Logística, o Decope, sendo adotada para o objeto desta contratação a modalidade carga fracionada 
(INCTF), ou outro índice que venha a substituí-lo, desde que o preço reajustado esteja dentro do preço de 
mercado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

3.65. O valor do Contrato poderá ser revisto em hipóteses excepcionais, com as devidas justificativas, por acordo entre 
as partes, para restabelecer o equilíbrio inicialmente fixado entre os encargos da Contratada e a retribuição da 
Administração, na hipótese em que sobrevierem caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 
contrato (art. 124, II, d, Lei 14.133/21). 

3.66. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

3.67. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

Sustentabilidade 
3.68. Visando promover o desenvolvimento nacional sustentável, a contratada deverá adotar as seguintes práticas de 

sustentabilidade: 
a) Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão atender aos limites máximos de ruídos fixados 

nas Resoluções CONAMA nº 1/1993 e nº 272/2000 e legislação correlata; 
b) Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão atender aos limites máximos de emissão de 

poluentes provenientes do escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por 
Veículos Automotores – PROCONVE, conforme Resoluções CONAMA nº 18/1986, e nº 315/2002 e legislação 
correlata; 

c) Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão ser submetidos periodicamente ao Programa 
de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso – I/M vigente, mantido pelo órgão estadual ou municipal 
competente, sendo inspecionados e aprovados quanto aos níveis de emissão de poluentes e ruído, de acordo 
com os procedimentos e limites estabelecidos pelo CONAMA ou, quando couber, pelo órgão responsável, 
conforme Resolução CONAMA nº 418//2009, e legislação correlata; 

d) A contratada deverá fazer o uso racional de combustíveis e lubrificantes; 
e) A contratada deverá comprovar, no momento da contratação, mediante a assinatura da Declaração de 

Comprometimento com Ações de Sustentabilidade (Documento da Minuta Contratual), que adota programa de 
logística reversa, realizando o descarte adequado de óleos, pneumáticos, baterias, peças e filtros usados; 

f) A contratada deverá fazer o uso consciente da água na higienização dos veículos, utilizando, sempre que possível, 
água de reuso e/ou outras fontes renováveis; 

g) A contratada deverá treinar/orientar os condutores dos veículos quanto às formas de redução do consumo de 
combustíveis, tais como manutenção da calibragem dos pneus de acordo com o manual do fabricante, desligar 
o veículo nas paradas por tempo superior a 05 (cinco) minutos, não conduzir veículos desengrenados, entre 
outras providências; 

h) Caso se enquadre nas hipóteses legais, a Contratada deverá empregar um número de jovens aprendizes, 
equivalente a no mínimo cinco por cento (5%) e no máximo quinze por cento (15%) dos trabalhadores 
existentes, conforme estipula o art. 429 da CLT (Decreto-Lei nº 5.452/1943). A comprovação do disposto neste 
item poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição 
credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências 
do Termo de Referência. 

i) Caso se enquadre nas hipóteses legais, a Contratada deverá cumprir o quantitativo mínimo previsto no art. 93 da Lei 
nº 8.213/1991, que estabelece que a empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher 
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de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas 
portadoras de deficiência. 

3.68.1. A contratada deverá comprovar, no momento da contratação, mediante a assinatura da Declaração de 
Comprometimento com Ações de Sustentabilidade (Documento da Minuta Contratual), que adota programa de 
logística reversa, realizando o descarte adequado de óleos, pneumáticos, baterias, peças e filtros usados. 

Subcontratação, alteração subjetiva, cooperativa e consórcio 
3.69. É vedada a participação de cooperativas e empresas reunidas em consórcio tendo em vista que as empresas 

atuantes no mercado têm, sozinhas, condições de fornecer o objeto da contratação e de suprir os requisitos do 
Termo de Referência, concorrendo entre si. 

3.70. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do Termo de Referência; não haja prejuízo à execução do objeto 
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade à contratação. 

3.71. Não será admitida a transferência, a subcontratação ou cessão total ou parcial, a qualquer título, os direitos e 
obrigações decorrentes desta contratação. 

Garantia da contratação 
3.72. Não haverá exigência da garantia da contratação, conforme previsto nos Estudos Técnicos Preliminares, uma vez 

que os serviços serão pagos sob demanda. 
Visita técnica 
3.73. Recomenda-se avaliação prévia do local de coleta dos bens para melhor para o conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação, tendo em vista que poderão conhecer melhor os diferentes tipos 
de bens a serem transportados e as condições das embalagens. 

3.73.1. A visita poderá ser realizada mediante hora marcada a ser agendada no horário comercial pelo telefone nº (41) 
4501-6133, de segunda à sexta-feira, das 12 horas às 18 horas, ou e-mail atendimentodcp@tjpr.jus.br e sei-
dp-dam@tjpr.jus.br. 

 
4. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO 
4.1. Justifica-se o agrupamento dos itens que formam o grupo com o intuito de assegurar a economia de escala e a 

redução de custos de gestão de contratos, conforme orientação da Diretoria do Departamento do Patrimônio 
(documento SEI! n° 9221945) e considerando que se tratam de serviços da mesma natureza, diferenciados 
apenas pelas particularidades quanto ao tipo de material a ser transportado (Bens Permanentes ou Materiais 
de Expediente). 

Participação de microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) 
4.2. Não se aplica a destinação reservada em até 25% do valor do grupo original desta contratação para 

ME/EPP porque o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
representa prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado, uma vez que a separação, gestão e fiscalização de 
dois contratos para o mesmo serviço conturbariam as ações das Divisões de Controle Patrimonial e de 
Administração de Materiais. Além disso, tal benefício não se aplica aos serviços do presente expediente, sendo 
só aplicável à aquisição de bens de natureza divisível. 

 
5. DAS FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Critério de seleção 
5.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, com adoção do critério de 

julgamento pelo menor preço e modo de disputa aberto. 
5.2. A proposta deverá conter uma opção de preço para cada um dos itens e de percentual de seguro sobre a carga, 

bem como o preço total para o grupo, sob pena de desconsideração da proposta. 
5.2.1. A título de elucidação quanto aos serviços de transporte de Materiais de Expediente: para os itens 05 a 07 do 

apêndice 1, a proposta deverá conter o valor por remessa para cada patamar (“A” e “B”), considerando a 
remessa de até 10 quilogramas. Para os itens 06 e 08 do Apêndice 1 deverá ser apresentado o valor por 
quilograma excedente para remessas que ultrapassarem 10 quilogramas para cada um dos dois patamares 
(“A” e “B”) 

5.3. A apresentação de proposta implicará na obrigatoriedade de informar um e-mail válido e acessá-lo 
diariamente, exceto nos dias que não forem úteis, para as comunicações que se fizerem necessárias, inclusive 
para envio da nota de empenho. 

5.4. Os preços deverão refletir o preço CIF de mercado do objeto, devendo-se incluir, nos preços cotados, todas as 
despesas que incidirem sobre eles, tais como, mão-de-obra, seguro, impostos, taxas, fretes, etc. 

mailto:atendimentodcp@tjpr.jus.br
mailto:sei-dp-dam@tjpr.jus.br
mailto:sei-dp-dam@tjpr.jus.br
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5.5. Nos termos do Convênio ICMS n.º 26/2003 – CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as licitantes 
beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de preços com o 
valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS. 

Valor máximo da contratação 
5.6. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.238.758,18 (um milhão, duzentos e trinta e oito mil setecentos e 

cinquenta e oito reais e dezoito centavos), conforme custos unitários apostos na tabela disposta no Apêndice 
4 deste Termo. 

Qualificação Econômico-Financeira 
5.7. As exigências para qualificação econômico-financeira são aquelas que constarão no Edital da 

licitação, devidamente previstas e justificadas no processo, nos termos do inc. IX do art. 18 da Lei 14.133/21. 
Qualificação Técnica 
5.8. As empresas licitantes deverão apresentar: 
5.8.1. Comprovante de Consulta de Transportador impresso, com status situacional “ATIVO”, dentro da validade, em 

nome e CNPJ da empresa arrematante, emitido pela Agencia Nacional de Transportes Terrestres – ANTT. 
5.8.2. Extrato do Transportador referente ao Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas – RNTRC, 

da Agência Nacional de Transportes Terrestres, em nome e CNPJ da transportadora arrematante, válido e com 
status situacional “ATIVO”, comprovando existência de frota própria, tendo relacionados, as respectivas placas 
e números de RENAVAN dos veículos, todos com status situacional “ATIVO”. 

5.8.3. Apresentação de apólice de seguros de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário de Carga - RCTR-
C (item obrigatório pela ANTT). 

5.8.4. Declaração de que irá apresentar no momento da contratação, apólice de seguro de Responsabilidade Civil 
Facultativa do Transportador Rodoviário por Desaparecimento de Carga - RCF – DC, de cobertura de cargas 
com o valor de no mínimo R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 

5.8.5. Comprovação de aptidão de execução de serviços de transporte de cargas fechadas e/ou fracionadas por meio 
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

5.8.5.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes características mínimas: 

a) Prazo contratual, data de início e término do contrato; 
b) Natureza do fornecimento; 
c) Caracterização de bom desempenho do licitante, sem ressalvas desabonadoras quanto ao fornecimento; 
d) Identificação da pessoa jurídica emitente bem como nome, telefone e o cargo do signatário; 
e) Outros dados característicos se houver. 
5.8.5.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
5.8.5.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

5.8.5.4. Os atestados devem observar as quantidades mínimas de 30% (trinta por cento) do quantitativo total previsto 
para o Grupo arrematado, sem a necessidade de seguir a proporção do quantitativo da licitação por item. 

5.8.5.4.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes 
atestados executados de forma concomitante. 

 
6. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Comunicação entre as partes 
6.1. A comunicação entre as partes ocorrerá preferencialmente por e-mail sempre que o ato exigir tal formalidade, 

sendo utilizado o e-mail informado pela Contratada quando do envio da proposta para esse fim. 
6.2. A Contratada deverá se cadastrar no sistema SEI, através do Link: https://sei.tjpr.jus.br/externo, com o mesmo e-

mail informado por força do item anterior, para receber notificações, bem como para ciência de demais atos 
necessários. 

Condições de execução 
6.3. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
6.3.1. Início da execução dos serviços: a Contratada deverá estar apta a iniciar os serviços em até 10 (dez) dias úteis, 

contados da assinatura do contrato. 
6.3.2. Conforme condições previstas neste Termo de Referência, a Contratada deverá coletar os bens na Rua Flávio 

Dallegrave, nº 6161, bairro Boa Vista, Curitiba – Paraná, CEP 82540-010 e efetuar a entrega nas unidades 
constantes no Apêndice 02, no prazo máximo de 8 (oito) dias úteis a contar da coleta. 

6.3.3. A coleta será agendada: 

https://sei.tjpr.jus.br/externo
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a) quanto aos serviços de transporte de Bens Permanentes (itens 01 a 04 do Apêndice 1), pela DCP, através de 
encaminhamento do e-mail atendimentodcp@tjpr.jus.br, e; 

b) quanto aos serviços de transporte de Materiais de Expediente (itens 05 a 08 do Apêndice 1), pela DAM, através de 
encaminhamento do e-mail sei-dp-dam@tjpr.jus.br . 

6.3.4. Eventual pedido de prorrogação do prazo de execução dos serviços deverá ser formulado pela Contratada por 
meio do endereço eletrônico https://www.tjpr.jus.br/protocolo-admin (opção “contratados”) ou encaminhado, via 
e-mail, para sei@tjpr.jus.br, ao Departamento de Gestão Documental, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas antes do término do prazo estabelecido, contendo cópia da nota de empenho, descrição dos motivos do 
descumprimento do prazo – e indicação do novo prazo necessário ao atendimento –, devidamente comprovada 
por meio de documentos hábeis. O pedido de prorrogação do mencionado prazo, após regular processamento, 
será submetido à Autoridade Competente para decisão (deferimento/indeferimento), sendo comunicada a 
Requerente. 

6.4. Não será permitido o acesso de pessoal não identificado ou em desacordo com a Instrução Normativa nº 03/2007 
ou qualquer norma de conduta deste Tribunal. 

6.5. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 
do contrato. 

6.5.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Tribunal, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

6.6. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
vigentes, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.7. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

6.8. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 
de imediato. 

6.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 
das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 
6.10. Estima-se o quantitativo máximo anual para o transporte de Bens Permanentes de até 250.931kg, distribuídos 

pelos quatro patamares conforme disposto no Apêndice 1. 
6.11. Estima-se o quantitativo máximo anual para o transporte de Materiais de Expediente de até 75 (setenta e cinco) 

toneladas, sendo 30 (trinta) toneladas anuais para o Patamar “A” e 45 (quarenta e cinco) toneladas anuais para 
o Patamar “B”, conforme disposto no Apêndice 1. 

6.11.1. As quantidades previstas nos itens anteriores são meramente estimativas, e podem sofrer alterações durante a 
execução do contrato 

Prazo para correção do serviço/indenização carga desaparecida ou danificada 
6.12. Prazo de indenização de carga desaparecida ou danificada: máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da 

comunicação feita pelo CONTRATANTE; 
6.13. Prazo para correção dos problemas apontados pela fiscalização: máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 

da comunicação feita pelo CONTRATANTE 
Obrigações da Contratada 
6.14. São obrigações gerais da Contratada para a presente contratação aquelas previstas no art. 349 do Decreto 

Estadual nº 10.086 de 2022. 
6.15. Além das obrigações supramencionadas, devem ser observadas as seguintes obrigações em função da 

peculiaridade do objeto a ser contratado: 
a) efetuar a coleta dos bens, respeitando o prazo indicado neste documento, na Central de Distribuição do 

Departamento do Patrimônio, bem como o transporte, a carga, a descarga e a entrega deste, no local indicado 
pela unidade requisitante; 

b) respeitar a fragilidade dos bens quando de seu manuseio e transporte, sob pena de indenização por quaisquer danos 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros 

c) assumir total responsabilidade pela integridade da carga transportada até o seu destino, obrigando-se a repor ou 
indenizar o CONTRATANTE, no prazo estabelecido neste Termo, após detectado o fato; 

d) deixar no local de entrega, juntamente com o bem entregue, uma via do DACTE e da Guia de Transporte de Bens – 
GTB; 

https://www.tjpr.jus.br/protocolo-admin
mailto:sei@tjpr.jus.br
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e) efetuar a coleta somente de posse da Guia de Transporte de Bens – GTB; 
f) utilizar, para a realização do transporte, furgão/caminhão tipo baú, sendo que todos os caminhões utilizados na 

prestação do serviço deverão estar com a documentação regular e em conformidade com as normas de trânsito 
vigentes; 

g) os caminhões utilizados deverão exibir o código do registro do RNTRC (Registro Nacional de Transportadores 
Rodoviários de Cargas) nas laterais externas da cabine, em conformidade com a Resolução nº 3056/2009-
ANTT; 

h) disponibilizar veículos e pessoal adequados para o bom e fiel cumprimento do objeto do contrato; 
i) comprometer-se a efetuar as entregas em quaisquer unidades que integram o Poder Judiciário em cada uma das 

cidades do Estado do Paraná; 
j) responsabilizar-se pelo descarregamento do veículo no local de entrega, bem como as despesas decorrentes desse 

serviço; 
k) é proibida a ajuda no descarregamento dos bens do caminhão até o ambiente indicado na unidade recebedora, por 

servidores ou terceirizados; 
l) submeter à aceitação do CONTRATANTE, com antecedência, qualquer alteração que possa comprometer a 

execução dos serviços 
m) apresentar a cópia da nova apólice do seguro, no valor mínimo de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) por carga, 

sempre que a anterior estiver vencida; 
n) manter-se, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas quando do certame licitatório, devendo comprová-las em no 
máximo 05 (cinco) dias sempre que exigido pelo CONTRATANTE; 

o) garantir socorro imediato, em caso de quebras de veículos ou acidentes em viagem, fazendo a devida substituição 
do veículo por outro que atenda as especificações; 

p) responsabilizar-se por qualquer acidente na entrega, manipulação, transporte ou outros fatos em que resultem a 
destruição ou danificação dos bens; 

q) embarcar os bens somente em veículos mantidos em perfeito estado de conservação, limpeza e segurança para o 
transporte, respeitando o acondicionamento recomendado para não danificar as embalagens e os bens; 

r) se a CONTRATADA julgar necessário separar as partes dos mobiliários mais volumosos (p. ex. mesa de audiência), 
será obrigada a entregar o móvel devidamente montado, em plenas condições de uso; 

s) Em caso de carga desaparecida ou danificada e na impossibilidade, devidamente comprovada, de substituir o bem 
ou reparar a avaria, a CONTRATADA fica obrigada ao pagamento, a título de indenização, da importância 
correspondente ao valor do bem extraviado ou danificado, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da 
comunicação, prorrogáveis a critério da Administração, desde que devidamente fundamentado o motivo. O 
valor a ser indenizado será aquele constante da Guia de Transporte de Bens – GTB. 

t) facilitar e garantir o direito, pela contratante, de acesso para verificação das condições de carregamento dos produtos 
a serem entregues, assim como para examinar documentações a eles pertinente; 

u) manter permanentemente a limpeza e higiene dos veículos utilizados para o transporte, bem como atender a todos 
os requisitos técnicos adequados à boa conservação dos produtos; 

v) a CONTRATADA deverá ter disponibilidade e capacidade de executar o serviço, conforme as condições e 
necessidades do órgão contratante, pelo período de pelo menos 12 (doze) meses. 

w) Qualquer empregado que, no exercício das atividades adstritas à prestação dos serviços estabelecidos no contrato, 
infringir as normas internas do CONTRATANTE, poderá ser removido de suas dependências ou, ainda, ser 
impedido de nelas entrar; 

x) As despesas decorrentes de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução 
deste contrato ficarão a cargo da CONTRATADA, bem como a correta aplicação da legislação atinente à 
segurança, higiene e medicina do trabalho; 

y) A CONTRATADA responderá pelos danos, de qualquer natureza, bem como pelo desaparecimento da carga (total 
ou parcial), que venham a sofrer os bens transportados, em razão de ação ou omissão de seus funcionários, 
prepostos ou de quem em seu nome agir; 

z) O término da vigência do contrato não exclui a responsabilidade da CONTRATADA por obrigações derivadas ou 
originadas pela execução do objeto; 

aa) A CONTRATADA deverá, quando da assinatura do contrato, informar o endereço de E-mail corporativo, para o qual 
serão encaminhadas as solicitações de serviços/fornecimento do objeto e/ou outras informações e notificações 
oriundas do CONTRATANTE 

Obrigações do Contratante 
6.16. São obrigações gerais do Contratante para a presente contratação aquelas previstas no art. 347 do Decreto 

Estadual nº 10.086 de 2022. 
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7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
Gestão 
7.1. A gestão da presente contratação estará a cargo da: 
7.1.1. Divisão de Controle Patrimonial , e-

mail: comprabens@tjpr.jus.br, atendimentodcp@tjpr.jus.br, tombamento@tjpr.jus.br, telefone: (41) 4501-6133, 
quanto aos serviços de transporte de Bens Permanentes (Itens 01 a 04 do Apêndice 1) 

7.1.2. Divisão de Administração de Materiais , e-mail: sei-dp-dam@tjpr.jus.br, telefone: 4501-6105, quanto aos serviços 
de transporte de Materiais de Expediente (Itens 05 a 08 do Apêndice 1) 

7.2. Caberá ao gestor do contrato as obrigações decorrentes do Art. 10 do Decreto Estadual 10.086 de 2022, 
especialmente: 

a) acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto 
contratado, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

b) decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
c) analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
d) analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
e) analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
f) receber e verificar a conformidade do pedido de pagamento, mediante apuração sobre a origem e objeto do que se 

deve pagar, bem como a quem se deve pagar para extinguir a obrigação; 
g) analisar, no que lhe couber, os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
h) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 

pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 
sanções; 

j) elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

Fiscalização 
7.3. A fiscalização desta contratação compete à: 
7.3.1. Divisão de Controle Patrimonial, e-mail: comprabens@tjpr.jus.br, atendimentodcp@tjpr.jus.br, 

tombamento@tjpr.jus.br, telefone: (41) 4501-6133, quanto aos serviços de transporte de Bens Permanentes 
(Itens 01 a 04 do Apêndice 1); 

7.3.2. Divisão de Administração de Materiais, e-mail: sei-dp-dam@tjpr.jus.br, telefone: 4501-6105, quanto aos serviços 
de transporte de Materiais de Expediente (Itens 05 a 08 do Apêndice 1) 

7.4. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos, observando as obrigações decorrentes do art. 12 do Decreto Estadual 10.086 de 2022, 
especialmente: 

a) acompanhar a execução da contratação, para que sejam cumpridas todas as suas condições, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a Administração; 

b) anotar no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências relacionadas à sua execução, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

c) comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
tempestiva renovação ou à prorrogação contratual; 

d) atuar tempestivamente na solução do problema caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, reportando 
ao gestor da contratação para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

e) esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do objeto 
contratado; 

f) proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a planilha de 
medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

g) adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da suspensão da entrega 
de bens ou a realização de serviços; 

h) conferir e certificar as faturas relativas às aquisições ou serviços; 
i) proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 
j) determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos de 

execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 
k) receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover reuniões 

periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução dos serviços; 

mailto:comprabens@tjpr.jus.br
mailto:atendimentodcp@tjpr.jus.br
mailto:tombamento@tjpr.jus.br
mailto:sei-dp-dam@tjpr.jus.br
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l) dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 
m) realizar o recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 
n) propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de responsabilidade. 
7.5. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes. 

7.6. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto da contratação deverão ser prontamente atendidas pela 
Contratada, sem ônus para o Tribunal de Justiça e nos prazos estabelecidos. 

 
8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
Critérios de medição 
8.1. A aferição da execução contratual para fins de medição considerará os seguintes critérios: 
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade 

demandada; 
b) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
c) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; e 
d) o cumprimento das demais obrigações decorrentes da contratação. 
Condições para o recebimento 
8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 

contratação, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta. 

8.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
ou refeitos pela contratada no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da sua notificação, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.4. A Contratada deverá, até o dia 05 de cada mês, enviar a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente com 
o descritivo dos serviços prestados, para fins de conferência e recebimento definitivo dos serviços. 

8.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.5.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da contratação. 

 
9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Critérios de Faturamento para os serviços de transporte de Bens Permanentes 
9.1. Para critério de faturamento para os serviços de transporte de bens permanentes, será observada a relação 1m³ 

(um metro cúbico) igual a 300 kg (trezentos quilogramas) 
Por exemplo: Mesa / L com tampo único 1,40x1,40m - MPFL5 
1,40mx1,40mx0,74mx300kg=435kg (Considerando arredondamento). 
O valor a ser faturado será de 435 Kg. 
9.2. Exceção ao critério de faturamento descrito no item anterior será aplicada aos produtos com maior densidade em 

relação ao Peso X Volume. O peso real do produto será considerado como critério de faturamento. 
9.3. Para fins de faturamento, será considerado o frete mínimo de 10kg para os itens 01 a 04 do Apêndice 1. 
Por Exemplo: um cofre pequeno (especificações TJPR) pesa 80 Kg. Se o critério de faturamento utilizado no item 6.5 
for aplicado (0,40mx0,40mx0,35mx300kg=17kg (considerando arredondamento)), a transportadora deixaria de faturar 
o correspondente a 63 kg. 
Critérios de Faturamento para os serviços de transporte de Materiais de Expediente 
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9.4. O valor do transporte de encomendas referente ao transporte de Materiais de Expediente (itens 05 a 08 do 
Apêndice 1), dar-se-á pelo critério de peso, considerando os materiais já embalados, e patamar (distância). 

Condições de Pagamento 
9.5. A Contratada deverá solicitar pedido de pagamento mensalmente através de formulário eletrônico disponível no 

endereço https://www.tjpr.jus.br/protocolo-admin (opção contratados), anexando o requerimento de pagamento 
em documento timbrado da empresa contendo: a identificação completa da empresa, CNPJ da empresa, 
modalidade e número de licitação, número do contrato, descrição dos itens/serviços fornecidos, período de 
referência e citação da respectiva nota fiscal, dados bancários e assinatura do representante legal da empresa, 
acompanhado da nota fiscal/fatura emitida com o CNPJ do Contratante nº 77.821.841/0001-94 e certidões de 
regularidade fiscal e trabalhista, bem como o extrato detalhado do consumo do mês para serviços sob 
demanda. 

9.5.1. A solicitação de pagamento também poderá ser feita através de envio de e-mail, instruído com toda a 
documentação a que se refere o item anterior, para: 

a) atendimentodcp@tjpr.jus.br, quanto aos serviços de transporte de Bens Permanentes (Itens 01 a 04 do Apêndice 1) 
b) Sei-dp-dam@tjpr.jus.br, quanto aos serviços de transporte de Materiais de Expediente (Itens 05 a 08 do Apêndice 

1) 
9.5.2. A emissão da nota fiscal/fatura é de total responsabilidade da Contratada e deverá observar a legislação 

aplicável, inclusive a Instrução Normativa nº 152/2023 do TJPR, que versa sobre os procedimentos 
operacionais a serem observados para atestação, processamento e pagamento de despesas realizadas pelo 
Poder Judiciário do Estado do Paraná (https://www.tjpr.jus.br/legislacao-atos-normativos/-
/atos/documento/4681608). 

9.6. O pagamento corresponderá ao valor referente à quantidade de serviços efetivamente utilizados no mês, calculado 
a partir da seguinte fórmula: 

Valor mensal = Quantidade mensal de serviços prestados (unidade de medida) X Respectivo Preço Unitário + 
Alíquota do seguro. 

9.6.1. Ressalta-se que o pagamento será realizado no valor apurado de acordo com a fórmula acima, não ficando 
obrigado o Contratante a efetuar o pagamento total previsto. 

9.6.2. A quantidade mensal de serviços prestados pode ser variável de acordo com a demanda do Contratante, gerando 
à Contratada o direito à remuneração proporcional. 

9.7. O Tribunal de Justiça efetuará o respectivo pagamento pelos valores constantes na nota de empenho em até 30 
(trinta) dias após a data do aceite da Nota Fiscal. 

9.7.1. Ocorrendo necessidade de substituição dos materiais, o prazo fixado no item anterior ficará interrompido e iniciará 
novamente após a Contratada ter efetuado a devida substituição do produto, que será submetido à avaliação 
e aprovação do setor competente. 

9.8. Para liberação do pagamento, caso a Contratada não esteja cadastrada no SICAF ou se sua documentação 
cadastrada esteja desatualizada no referido sistema, deverá ser apresentar juntamente com a respectiva nota 
fiscal/fatura: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério da Fazenda (comprovante 
emitido pela Receita Federal ou Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pelo SICAF); 

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da arrematante; 
c) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da arrematante; 
d) prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB); 
e) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela Caixa Econômica 

Federal – CEF; 
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
9.9. Os documentos elencados no item supra deverão estar dentro do prazo de validade. 
9.10. De conformidade com a legislação, o Contratante efetuará a retenção da tributação pertinente, exceto quanto aos 

tributos PIS, COFINS e CSLL (IN 01/2019-DTE/SEFA). 
9.11. Para fins de liberação do pagamento a Administração efetuará consulta ao Cadastro Informativo Estadual – Cadin 

Estadual, as pessoas físicas e jurídicas com registro no Cadin Estadual estarão impedidas de receber 
pagamentos referentes à contratação. 

9.12. Caso a Contratada esteja enquadrada nos ditames do Decreto Estadual nº 1.261/03 e Convênio ICMS nº 26/03, 
aprovado pelo CONFAZ – Conselho Nacional de Política Fazendária, a Nota Fiscal a ser emitida por ela deverá 
discriminar expressamente o valor do desconto referente ao imposto dispensado, bem como indicação 
expressa do valor líquido a ser pago pelo Tribunal de Justiça, isto é, sem a incidência do valor relativo ao ICMS 
da transação comercial realizada. 

https://www.tjpr.jus.br/protocolo-admin
mailto:atendimentodcp@tjpr.jus.br
mailto:Sei-dp-dam@tjpr.jus.br
https://www.tjpr.jus.br/legislacao-atos-normativos/-/atos/documento/4681608
https://www.tjpr.jus.br/legislacao-atos-normativos/-/atos/documento/4681608
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9.13. No caso de ser constatada irregularidade na documentação apresentada, o Tribunal de Justiça devolverá a fatura 
à Contratada para as devidas correções. Ocorrendo a devolução da fatura, considerar-se-á como não 
apresentada para efeito de pagamento, iniciando o prazo de até 30 (trinta) dias acrescidos de 05 (cinco) dias 
úteis, a partir do protocolo de entrega da documentação regularizada. 

9.14. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que lhe tenha sido imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, podendo o Contratante deduzir do 
montante a pagar os valores correspondentes à multa e indenizações devidas à Contratada, que foram 
constituídas após procedimento administrativo que lhe tenha sido assegurados ampla defesa e contraditório. 

9.15. Ocorrendo atraso injustificado no pagamento, o Tribunal de Justiça, se provocado, arcará com a correção do valor 
em atraso, estipulado com base IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE, calculada pro rata para o período compreendido entre o término do prazo e a 
efetiva quitação do débito. 

 
10. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. A empresa contratada fica sujeita às sanções previstas no Edital, bem como às dispostas no instrumento 

contratual. 
 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. Os prazos previstos neste Termo de Referência serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do 

dia do vencimento e observarão as seguintes disposições: 
a) Os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo; 
b) Os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data; 
c) Nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer expediente administrativo 

no órgão ou entidade competente. 
11.1.1. Só iniciam e vencem os prazos indicados neste Termo de Referência em dia de expediente na Secretaria do 

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 
11.2. Toda documentação apresentada deverá estar dentro do prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor. 

Documentos expedidos por órgãos oficiais, omissos quanto ao prazo de validade, serão aceitos por 90 
(noventa) dias a partir da sua expedição. 

 
12. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. A despesa decorrente da contratação está adequada e compatível com a lei de diretrizes orçamentárias e com o 

plano plurianual, conforme verificado pelo Departamento Econômico e Financeiro deste Tribunal referente ao 
exercício de 2023. 

 
APÊNDICE 1 - ESPECIFICAÇÕES 

Grupo 01 – Participação geral 

Item 
Quantitativo 

máximo 
anual 

Unidade de 
medida 

CATSER Especificações 

Transporte de Bens Permanentes 

01 32.610 Kg 13897 
Prestação de serviço de coleta, transporte, entrega de bens 
permanentes para o Patamar 1, conforme descrito neste 
documento e seus Apêndices. 

02 48.375 Kg 13897 
Prestação de serviço de coleta, transporte, entrega de bens 
permanentes para o Patamar 2, conforme descrito neste 
documento e seus Apêndices. 

03 80.051 Kg 13897 
Prestação de serviço de coleta, transporte, entrega de bens 
permanentes para o Patamar 3, conforme descrito neste 
documento e seus Apêndices. 

04 89.895 Kg 13897 
Prestação de serviço de coleta, transporte, entrega de bens 
permanentes para o Patamar 4, conforme descrito neste 
documento e seus Apêndices. 

Transporte de Materiais de Expediente 
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05 360 
Remessas de 

até 10 kg 
13897 

Prestação de serviço de coleta, transporte, entrega de 
materiais de expediente para o Patamar “A”, conforme 
descrito neste documento e seus Apêndices. 

06 26.400 Kg excedente 13897 
Prestação de serviço de coleta, transporte, entrega de 
materiais de expediente para o Patamar “A”, conforme 
descrito neste documento e seus Apêndices. 

07 1440 
Remessas de 

até 10 kg 
13897 

Prestação de serviço de coleta, transporte, entrega de 
materiais de expediente para o Patamar “B”, conforme 
descrito neste documento e seus Apêndices. 

08 30.600 Kg excedente 13897 
Prestação de serviço de coleta, transporte, entrega de 
materiais de expediente para o Patamar “B”, conforme 
descrito neste documento e seus Apêndices. 

  

Item Valor Máximo Anual das cargas 
Percentual Máximo do 
Seguro sobre o valor 
declarado da carga 

CATSER 
Valor Máximo Anual do Seguro 

das cargas 

09 

R$ 17.771.343,74, sendo R$ 
2.350.000,00 de materiais de 

expediente e R$ 15.421.343,74 de 
bens permanentes 

1,00% 13943 R$ 177.713,43 

  
APÊNDICE 2 – MUNICÍPIOS PARA ENTREGA E RESPECTIVOS PATAMARES 

  

Cidade Distância (km) 
Patamar para bens 
permanentes (DCP) 

Patamar para materiais 
de expedientes (DAM) 

Pinhais 12 1 A 

Almirante Tamandaré 13 1 A 

Colombo 19 1 A 

Campina Grande do Sul 21 1 A 

São José dos Pinhais 21 1 A 

Piraquara 25 1 A 

Quatro Barras 27 1 A 

Rio Branco do Sul 32 1 A 

Campo Largo 34 1 A 

Fazenda Rio Grande 35 1 A 

Bocaíuva do Sul 36 1 A 

Araucária 46 1 A 

Morretes 74 1 A 

Lapa 80,2 1 A 

Palmeira 87 1 A 

Antonina 90 1 A 

Paranaguá 98 1 A 

Pontal do Paraná 101 1 A 

Cerro Azul 108 1 A 

Rio Negro 110 1 A 

Matinhos 115 1 A 
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Ponta Grossa 119 1 A 

São João do Triunfo 128 1 A 

Guaratuba 143 1 A 

Teixeira Soares 147 1 A 

Irati 154 2 A 

São Mateus do Sul 155 2 A 

Castro 157 2 A 

Ipiranga 169 2 A 

Rebouças 172 2 A 

Imbituva 178 2 A 

Guarapuava 181 2 A 

Tibagi 184 2 A 

Piraí do Sul 189 2 A 

Prudentópolis 208 2 A 

Mallet 213 2 A 

Reserva 223 2 A 

Jaguariaíva 232 2 A 

União da Vitória 238 2 A 

Telêmaco Borba 249 2 A 

Arapoti 250 2 A 

Ortigueira 255 2 A 

Sengés 270 2 A 

Cândido de Abreu 277 2 A 

Wenceslau Braz 286 2 A 

Curiúva 290 2 A 

General Carneiro 291 2 A 

Ibaiti 300 2 A 

Cruz Machado 301 3 A 

Tomazina 306 3 A 

Siqueira Campos 313 3 A 

Pinhão 323 3 A 

Bituruna 328 3 A 

Faxinal 333 3 A 

Cantagalo 337 3 A 

Marilândia do Sul 341 3 A 

Joaquim Távora 343 3 A 

Pitanga 348 3 A 

São Jerônimo da Serra 351 3 B 

Congonhinhas 355 3 B 

Carlópolis 364 3 B 

Nova Fátima 366 3 B 

Grandes Rios 367 3 B 
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Laranjeiras do Sul 368 3 B 

Apucarana 369 3 B 

Santo Antonio da Platina 370 3 B 

Manoel Ribas 380 3 B 

Palmas 382 3 B 

Arapongas 386 3 B 

Londrina 387 3 B 

Mangueirinha 387 3 B 

Cornélio Procópio 389 3 B 

Jandaia do Sul 390 3 B 

Jacarezinho 392 3 B 

Ribeirão do Pinhal 393 3 B 

Ivaiporã 394 3 B 

Cambé 395 3 B 

Palmital 397 3 B 

Rolândia 398 3 B 

Assaí 399 3 B 

Ibiporã 402 3 B 

Iretama 403 3 B 

Mandaguari 403 3 B 

Ribeirão Claro 403 3 B 

Andirá 405 3 B 

Chopinzinho 405 3 B 

São João do Ivaí 406 3 B 

Clevelândia 410 3 B 

Cambará 412 3 B 

Coronel Vivida 413 3 B 

Marialva 414 3 B 

Uraí 419 3 B 

Astorga 420 3 B 

Bandeirantes 426 3 B 

Sarandi 429 3 B 

Jaguapitã 431 3 B 

Quedas do Iguaçu 431 3 B 

São João 431 3 B 

Sertanópolis 433 3 B 

Barbosa Ferraz 437 3 B 

Guaraniaçu 437 3 B 

Maringá 438 3 B 

Santa Mariana 440 3 B 

Pato Branco 442 3 B 

Paiçandu 443 3 B 
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Mandaguaçu 457 4 B 

Primeiro de Maio 457 4 B 

Porecatu 458 4 B 

Francisco Beltrão 459 4 B 

Campo Mourão 460 4 B 

Centenário do Sul 461 4 B 

Engenheiro Beltrão 461 4 B 

Santa Fé 465 4 B 

Dois Vizinhos 473 4 B 

Catanduvas 476 4 B 

Marmeleiro 476 4 B 

Nova Esperança 479 4 B 

Terra Boa 482 4 B 

Campina da Lagoa 483 4 B 

Colorado 488 4 B 

Alto Paraná 489 4 B 

Salto do Lontra 494 4 B 

Mamborê 496 4 B 

Cascavel 499 4 B 

Capitão Leônidas Marques 513 4 B 

Paranacity 514 4 B 

Paranavaí 516 4 B 

Corbélia 522 4 B 

Ampére 523 4 B 

Ubiratã 523 4 B 

Paraíso do Norte 527 4 B 

Goioerê 531 4 B 

Cianorte 541 4 B 

Toledo 543 4 B 

Barracão 544 4 B 

Realeza 547 4 B 

Nova Aurora 553 4 B 

Santo Antonio do Sudoeste 553 4 B 

Cidade Gaúcha 561 4 B 

Cruzeiro do Oeste 561 4 B 

Bela Vista do Paraíso 569 4 B 

Matelândia 570 4 B 

Formosa do Oeste 573 4 B 

Capanema 574 4 B 

Terra Rica 577 4 B 

Peabiru 580 4 B 

Umuarama 581 4 B 
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Assis Chateaubriand 584 4 B 

Medianeira 585 4 B 

Nova Londrina 590 4 B 

Marechal Cândido Rondon 592 4 B 

Loanda 597 4 B 

Palotina 598 4 B 

Santa Isabel do Ivaí 598 4 B 

São Miguel do Iguaçu 600 4 B 

Xambrê 607 4 B 

Santa Helena 617 4 B 

Terra Roxa 628 4 B 

Pérola 631 4 B 

Alto Piquiri 637 4 B 

Foz do Iguaçu 640 4 B 

Iporã 641 4 B 

Guaira 651 4 B 

Icaraíma 657 4 B 

Altônia 668 4 B 

  
Obs: poderão ser adicionadas novas cidades do Estado do Paraná à lista acima. A distância entre a origem e o destino 
será extraído da consulta ao Google Maps para indicar o patamar da nova comarca. 
  

APÊNDICE 3 – LISTA EXEMPLIFICATIVA DE BENS A SEREM TRANSPORTADOS 

LISTA EXEMPLIFICATIVA DE BENS PERMANENTES (Itens 01 a 04 do Apêndice 1) 

10 servidores corporativos 

2000 unidades (microcomputador MiniDesk com monitor) 

Apoio para os pés 

Aquecedores / de ambiente 110v 

Aquecedores / Óleo 110v 

Armário - APF4 

Armário / De aço 

Armário / Escaninho - modelo 02 - APF5 

Armário / Fechado com portas de abrir - APF1 

Armário / Semi aberto - APF2 

Assento para automóvel 

Balcão / Com armário fechado - BPF 

Bebedouro / Elétrico para Galão 

Cabideiro 

Cadeira / Fixa para copa - PCZ 

Cadeira Automotiva / Bebê Conforto 

Cadeira de rodas / Dobrável em X 

Cafeteira / elétrica doméstica 

Calculadora / tipo de mesa 

Carrinho / Carrinho Mala tipo "L" - dobrável 

Carrinho / Plataforma 
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Carrinho / Plataforma com Rodízios Pneumáticos 

Carrinho / Processo 

Carrinho / Processo tipo L c/elástico 

Cofre / pequeno 

Conjunto de mesa com 4 cadeiras / infantil 

Crucifixo CR1 

Crucifixo CR2 

Divisória / Suspensa de mesa 1,40x0,40m - DIV4 

Divisória / Suspensa de mesa 1,60x0,40m - DIV5 

Escada / 12 degraus 

Escada / 3 degraus 

Escada / 6 degraus 

Estante / De aço 

Fogão / Elétrico 2 bocas 110V 

Fogão / Elétrico 2 bocas 220V 

Fogão / Gás 

Forno micro-ondas 

Fragmentadora 

Frigobar 

Gaveteiro / Volante com 4 gavetas - GV4 

Guarda-volumes / de aço 1x4 

Lavadora / De alta pressão 

Liquidificador 

Lixeira / Conteiner 1,50m c/ 2 tampas 

Lixeira/Conj. Coleta Seletiva c/ 05 lixos 

Longarina / 2 lugares - LG2 

Longarina / 3 lugares - LG3 

Mastro / De bandeira - MB 

Mesa / Auxiliar para Impressora Multifuncional- MMPF - MMPF 

Mesa / De audiência - MA04 + 2 balança - BA - MA04 

Mesa / De conciliação - MC1 

Mesa / De conciliação - MC2 

Mesa / L com tampo único 1,40x1,40m - MPFL5 

Mesa / L com tampo único 1,60x1,60m - MPFL2 

Mesa / L com tampo único 1,80x1,80m - MPFL1 

Mesa / Microcomputador - MMC 

Mesa / Reunião redonda - MPFR 

Mesa / Reunião retangular/oval - MPF1 

Mesa / Sem gaveta 1,20m - MR120 

Mesa / Sem gaveta 1,60m - MR160 

Mesa / Telefone - MTPF 

Mesas - MRTR 

Numerador / automático com placa de texto 

Poltrona em couro / infantil 

Poltrona(cadeiras) / Fixa com braço - PS3F 

Poltrona(cadeiras) / Giratória diretor - PDGR 
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Poltrona(cadeiras) / Giratória espaldar médio - PS3G 

Protocolador / eletrônico 

Quadro / Branco - QE3B-caneta 

Quadro / de avisos - QE4 

Quadro / De feltro marrom - QE3 

Refrigerador / Geladeira 

Roupeiro / de aço 

Roupeiro de aço / com 8 vãos 

Sofá / Diretivo 1 lugar - SO1 

Sofá / Diretivo 2 lugares - SO2 

Suporte / fixo de parede para televisores de 55 polegadas 

TV de 55" LED / LED 

Urna / votação-Juri 

Ventiladores / Coluna 

Ventiladores / Mesa 

Ventiladores / Parede 
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Lista exemplificativa de Materiais de expediente (Itens 05 a 08 do Apêndice 1) 
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APÊNDICE 4 – TABELA DE PREÇOS 
Documento SEI! nº 9577068 

O documento está disponível para download nos sites: www.tjpr.jus.br/editais e www.gov.br/compras. 
 

APÊNDICE 5 – Estudos Técnicos Preliminares 
Documentos SEI! nºs 9250382 (Serviços de Transporte de Materiais de Expediente) e 9245716 (Serviços de 

Transportes de Bens Permanentes) 
O documento está disponível para download nos sites: www.tjpr.jus.br/editais e www.gov.br/compras. 

 

  

http://www.tjpr.jus.br/editais
http://www.gov.br/compras
http://www.tjpr.jus.br/editais
http://www.gov.br/compras
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ANEXO II 
ESPECIFICAÇÕES DOS GRUPOS E ITENS 

 

GRUPO 
01 

PARTICIPAÇÃO GERAL 

BENEFÍCIOS LC 
123/2006 

( X ) SIM                  (   ) NÃO 

ITEM 
QUANT. 

MÁX 
ANUAL 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 
ESPECIFICAÇÕES 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 
ANUAL DO 

ITEM 

Transporte de Bens Permanentes 

01 32.610 Kg 

 
Prestação de serviço de coleta, transporte, 
entrega de bens permanentes para o 
Patamar 1, conforme descrito neste 
documento e seus Apêndices. 
 
CATSER: 13897 
Item Sustentável: SIM 

R$ 2,20 R$ 71.742,00 

02 48.375 Kg 

 
Prestação de serviço de coleta, transporte, 
entrega de bens permanentes para o 
Patamar 2, conforme descrito neste 
documento e seus Apêndices. 
 
CATSER: 13897 
Item Sustentável: SIM 

R$ 2,50 R$ 120.937,50 

03 80.051 Kg 

 
Prestação de serviço de coleta, transporte, 
entrega de bens permanentes para o 
Patamar 3, conforme descrito neste 
documento e seus Apêndices. 
 
CATSER: 13897 
Item Sustentável: SIM 

R$ 2,75 R$ 220.140,25 

04 89.895 Kg 

 
Prestação de serviço de coleta, transporte, 
entrega de bens permanentes para o 
Patamar 4, conforme descrito neste 
documento e seus Apêndices. 
 
CATSER: 13897 
Item Sustentável: SIM 

R$ 3,08 R$ 276.876,60 

Transporte de Materiais de Expediente 

05 360 
Remessas 
de até 10 

kg 

 
Prestação de serviço de coleta, transporte, 
entrega de materiais de expediente para o 
Patamar “A”, conforme descrito neste 
documento e seus Apêndices. 
 
CATSER: 13897 
Item Sustentável: SIM 

R$ 70,30 R$ 25.308,00 
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06 26.400 
Kg 

excedente 

 
Prestação de serviço de coleta, transporte, 
entrega de materiais de expediente para o 
Patamar “A”, conforme descrito neste 
documento e seus Apêndices. 
 
CATSER: 13897 
Item Sustentável: SIM 

R$ 3,97 R$ 104.808,00 

07 1.440 
Remessas 
de até 10 

kg 

 
Prestação de serviço de coleta, transporte, 
entrega de materiais de expediente para o 
Patamar “B”, conforme descrito neste 
documento e seus Apêndices. 
 
CATSER: 13897 
Item Sustentável: SIM 

R$ 78,06 R$ 112.406,40 

08 30.600 
Kg 

excedente 

 
Prestação de serviço de coleta, transporte, 
entrega de materiais de expediente para o 
Patamar “B”, conforme descrito neste 
documento e seus Apêndices. 
 
CATSER: 13897 
Item Sustentável: SIM 

R$ 4,21 R$ 128.826,00 

Seguro da carga 

09 01 Unidade 

 
Seguro sobre o valor declarado da carga  
 
(O valor resulta da aplicação do percentual 
máximo de 1,00% sobre o valor de R$ 
17.771.343,74 – valor máximo anual das 
cargas a serem transportadas) 
 
CATSER: 13943 
Item Sustentável: SIM 

R$ 177.713,43 R$ 177.713,43 

VALOR GLOBAL ANUAL 
Considerar-se-á como global o somatório dos preços totais de cada item que compõe este 

grupo 
R$ 1.238.758,18 

 

OBSERVAÇÕES: 

 A título de elucidação quanto aos serviços de transporte de Materiais de Expediente: para os itens 05 e 07, a 
proposta deverá conter o valor por remessa para cada patamar (“A” e “B”), considerando a remessa de até 10 
quilogramas. Para os itens 06 e 08 deverá ser apresentado o valor por quilograma excedente para remessas que 
ultrapassarem 10 quilogramas para cada um dos dois patamares (“A” e “B”); 

 Estima-se o quantitativo máximo anual para o transporte de Bens Permanentes de até 250.931kg, distribuídos 
pelos quatro patamares conforme disposto no Apêndice 1 do termo de referência (Anexo I). 

 Estima-se o quantitativo máximo anual para o transporte de Materiais de Expediente de até 75 (setenta e cinco) 
toneladas, sendo 30 (trinta) toneladas anuais para o Patamar “A” e 45 (quarenta e cinco) toneladas anuais para o 
Patamar “B”, conforme disposto no Apêndice 1 do termo de referência (Anexo I). 

 As quantidades previstas nos itens anteriores são meramente estimativas, e podem sofrer alterações durante a 
execução do contrato. 

 

  



44 

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

  DIVISÃO DE LICITAÇÕES 
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO 

Rua Álvaro Ramos, 157 
Centro Cívico – Curitiba/PR 

 
 

ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 58/2023 
 

CONTRATANTE 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 77.821.841/0001-94 

 

DADOS DA LICITANTE 

Razão Social  

CNPJ  
CNPJ para faturamento 

(matriz ou filial) 
 

Endereço  

CEP  Telefone  

E-mail *  

* O e-mail informado deverá ser o mesmo do cadastramento no SEI! 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL/PROCURADOR 

Nome *  

RG  CPF  

* Na hipótese de procurador, deverá ser anexado o respectivo instrumento que demonstre os poderes para executar o ato. 

 

DADOS PARA PAGAMENTO * 

Inscrição Estadual  Inscrição Municipal  

CÓDIGO CNAE ** 
Atividade principal 

 

CÓDIGO CNAE 
Atividade do fornecimento 

 

Regime Tributário 
(    ) SIMPLES          (    ) LUCRO REAL         

(    ) LUCRO PRESUMIDO 
Optante pelo SIMEI *** (    )  SIM              (    ) NÃO 

* A falta de preenchimento ou o preenchimento incorreto dos dados para pagamento não ocasionará a desclassificação da licitante, todavia 
podem inviabilizar o pagamento até as devidas correções. 

** CNAE - Classificação Nacional de Atividades Econômicas. Disponível no cartão de CNPJ; 

*** SIMEI - Sistema de recolhimento em valores fixos mensais dos tributos abrangidos pelo Simples Nacional, devidos pelo 
Microempreendedor Individual (MEI); 

SOMENTE PARA ME OU EPP REGULAMENTADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 

Em atendimento ao art. 4º, §2º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, visando a 
obtenção dos benefícios da Lei 

Complementar nº 123/2006, declaro que: 

(    ) 

 
NÃO CELEBRAMOS contratos com a 

Administração Pública no ano-
calendário de realização da licitação 
cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 

(    ) 

 
CELEBRAMOS contratos com a 

Administração Pública no ano-
calendário de realização da licitação 
cujos valores somados extrapolam a 
receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 

Os serviços, no todo ou em parte, podem 
ser enquadrados no seguinte Anexo da 

Lei Complementar nº 123/2006* 

ANEXO ___________ 

* Algumas destas informações estão disponíveis no site http://www.sintegra.gov.br/ 
 

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=%C2%A7%202%C2%BA%20A%20obten%C3%A7%C3%A3o,limite%20na%20licita%C3%A7%C3%A3o.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=%C2%A7%202%C2%BA%20A%20obten%C3%A7%C3%A3o,limite%20na%20licita%C3%A7%C3%A3o.
http://www.sintegra.gov.br/
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GRUPO 
01 

PARTICIPAÇÃO GERAL 

ITEM QUANT. ESPECIFICAÇÕES 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

ANUAL DO ITEM 

01     

02     

03     

04     

05     

06     

07     

08     

09     

VALOR GLOBAL ANUAL 
Considerar-se-á como global o somatório dos preços totais de cada item que compõe este grupo 

R$  

CÓDIGO DE SERVIÇO – LC 116/03 – Descrição (**) Código municipal (*) (**) 

  

(*) Informar o código equivalente no município, caso seja diferente ao da Lei Complementar 116/03; 
(**) A falta de preenchimento ou o preenchimento incorreto do código não ocasionará a desclassificação da licitante, todavia pode inviabilizar 
o pagamento até as devidas correções. 

 

OBSERVAÇÕES: 

 Os valores unitários, totais dos itens e o valor total para o grupo não poderão ser superiores aos fixados no 
Anexo II deste edital, sob pena de desclassificação da proposta. 

 Os preços deverão ser cotados em moeda nacional, com no máximo duas casas decimais após a vírgula (R$ 
0,00); 

 O prazo de validade da presente proposta será de 60 (sessenta) dias a partir da data da sessão do pregão 
eletrônico. 

 
 

_______local_______, ___ de ________ de 20__. 
 

 

____________________________________________  

Assinatura  
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ANEXO IV 
MINUTA CONTRATUAL 

Minuta Nº 9760694 - TP/OE/P/STJPR/DP/DP-CJ 

Documento exclusivamente preparatório, pendente de aprovação pela autoridade competente 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE TERRESTRE DE BENS DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, DENTRO DO TERRITÓRIO PARANAENSE, COMPREENDENDO A COLETA 
NA CENTRAL DE DISTRIBUIÇÃO, LOCALIZADA EM CURITIBA NO PARANÁ, E ENTREGA DE BENS EM 
DIVERSAS CIDADES DO ESTADO DO PARANÁ, QUE ENTRE SI FAZEM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO PARANÁ E A EMPRESA ......................... 

  

CONTRATO nº ........../2023 

  

O PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ, CNPJ nº 77.821.841/0001-94, situado nesta cidade de Curitiba, 
Capital do Estado do Paraná, no Palácio da Justiça, na Praça Nossa Senhora Salete s/nº, Centro Cívico, 
representado neste ato por seu Presidente, Desembargador LUIZ FERNANDO TOMASI KEPPEN, doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa ............., com sede na Rua ..............., inscrita no CNPJ 
sob nº .............., Tel: ................, e-mail: ..............; legalmente representada por ................., já qualificada nos autos 
(doc. ...........), daqui por diante denominada CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE TERRESTRE DE BENS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, 
DENTRO DO TERRITÓRIO PARANAENSE, COMPREENDENDO A COLETA NA CENTRAL DE DISTRIBUIÇÃO, 
LOCALIZADA EM CURITIBA NO PARANÁ, E ENTREGA DE BENS EM DIVERSAS CIDADES DO ESTADO DO 
PARANÁ, de acordo com as cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II, da Lei 14.133/2021) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de prestação de serviços de transporte terrestre de bens do 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, dentro do território paranaense, compreendendo a coleta na central de 
distribuição, localizada em Curitiba no Paraná, e entrega de bens em diversas cidades do estado do Paraná nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência 9735595, tudo vinculado à proposta da CONTRATADA e à decisão 
que autorizou a ,,,,,,,,,,,,,,,constante no doc. ............. 

1.2 Da Vinculação da contratação ao objeto: Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A carta-proposta; 

1.2.3. A proposta da CONTRATADA; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XXX (meses/anos), na forma dos artigos 105 e 106 da Lei n° 14.133, 
de 2021, contados da assinatura do contrato por todas as partes, prorrogável por até 10 anos, na forma do artigo 
107, da Lei 14.133/21. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições 
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

  

https://sei.tjpr.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=10806005&id_procedimento_atual=10158513&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=7690&infra_hash=2d9d397c182a0edc37bc783833eddb21993339e106eb1ae46befe818b34fd55c
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII, da Lei 
14.133/2021) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO E DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, mantendo-se o 
pacto ora firmado, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Termo de Referência; não haja prejuízo 
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade da contratação. 

  

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1.O valor global a ser pago pela prestação dos serviços é de R$ ....... (..................), conforme cotação/proposta 
............... 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

5.3. O valor acima é estimado para a realização do objeto em sua integralidade, mas dependerá dos quantitativos 
efetivamente prestados, podendo haver descontos em caso de cumprimento parcial. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI, da Lei 14.133/2021) 

6.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, pate integrante deste Contrato. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V e §3º, da Lei 14.133/2021) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em .............. (............). 

7.2. Após o interregno de um ano, caso haja prorrogação, e desde que haja requerimento da CONTRATADA, o preço 
inicialmente contratado poderá ser reajustado mediante prévia negociação entre as partes, observados os preços 
praticados no mercado, tendo como limite máximo a variação do IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.2.1. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.3. A prorrogação do Contrato sem a solicitação de reajuste implicará preclusão do direito ao reajuste. 
7.4. Também haverá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o Contrato. 
7.5. Caso ocorra preclusão do direito do reajuste pretérito, a data-base para o cálculo dos futuros reajustes será 
sempre a data do orçamento estimado. 
7.6. Para que o início da vigência do reajuste seja retroativo à data-base, a CONTRATADA deverá, de forma 
cumulativa, apresentar o requerimento até 30 dias corridos da data-base e até a realização da prorrogação do 
Contrato ou extinção. 
7.7. Caso a CONTRATADA formule o pedido após o prazo de 30 dias previsto no item anterior e desde que antes 
da efetivação da prorrogação ou extinção do Contrato, o início da vigência do reajuste será a data do protocolo. 
7.8. Caso a CONTRATADA apresente o pedido após a efetivação da prorrogação ou extinção do Contrato, o pleito 
será indeferido, conforme o caso. 
7.9. O reajuste, se houver, será realizado por apostilamento. 



48 

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

  DIVISÃO DE LICITAÇÕES 
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO 

Rua Álvaro Ramos, 157 
Centro Cívico – Curitiba/PR 

 
 

7.10. O valor do presente Contrato poderá ser revisto em hipóteses excepcionais, com as devidas justificativas, por 
acordo entre as partes, para restabelecer o equilíbrio inicialmente fixado entre os encargos da CONTRATADA e a 
retribuição da Administração, na hipótese em que sobrevierem caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
do Contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no Contrato 
(art. 124, II, d, Lei 14.133/21). 
7.10.1. No caso do item anterior, a CONTRATADA deverá encaminhar requerimento por escrito, juntamente com 
documentos comprobatórios, os quais serão analisados pelo CONTRATANTE, sendo que o valor do ajuste não 
poderá superar o preço médio de mercado vigente à época. 
7.10.2. A extinção do Contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 132, Lei 14.133/21). 
7.10.2.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência 
do Contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107, e art. 132, parágrafo único, ambos da Lei 
14.133/21. 
7.10.4. O CONTRATANTE terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da conclusão da instrução completa 
e apresentação de todos os documentos necessários e suficientes à apreciação do pleito, para responder ao pedido 
de equilíbrio econômico e financeiro. 

  

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV, da Lei 14.133/2021) 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o Contrato e seus 
anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 

8.6. Comunicar a empresa CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão competente para defesa institucional do Poder Judiciário para adoção das medidas cabíveis 
quando o descumprimento de obrigações pela CONTRATADA ensejar demanda judicial; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. Ressalvada disposição legal ou contratual que estabeleça outro prazo específico, concluída a instrução 
completa do requerimento, a Administração Judiciária terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento, para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do reajuste e do equilíbrio econômico-financeiro 
apresentados pela CONTRATADA no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da conclusão da instrução 
completa e apresentação de todos os documentos necessários e suficientes à apreciação do pleito; podendo o gestor 
eleger prazo maior, a ser fixado no termo de referência, verificada tal necessidade. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do 
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

  

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII, da Lei 14.133/2021). 

9.1. a CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, do Termo de Referência e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do Contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo CONTRATANTE, desde que 
devidamente justificado, devendo a CONTRATADA designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do Contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei 
14.133/2021); 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do Contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do Contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a 
CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, até o dia trinta do mês seguinte 
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao CONTRATANTE; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 
do objeto, durante a vigência do Contrato. 
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9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116 da Lei 14.133/2021); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE; 

9.23. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica em seus equipamentos durante a execução do 
Contrato, nos locais indicados pelo gestor da contratação; 

9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem 
perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do CONTRATANTE ou da nova 
empresa que continuará a execução dos serviços; 

  

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 
a que tenham acesso em razão do certame ou do Contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 
a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os Contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
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10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a 
CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de Contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O Contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV, da Lei 14.133/2021) 

11.1. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações, conforme previsto na 
Lei 14.133/2021, no Decreto Judiciário nº 269/2022 e do Decreto Estadual nº 10.086/2022 (art. 155, Lei nº 14.133/21): 

I - dar causa à inexecução parcial do Contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do Contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o Contrato; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa durante 
a execução do Contrato; 

IX - praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.1.1. Considera-se inexecução total do Contrato (§1 do art. 196 do Decreto Estadual nº 10.086/2022): 

I – recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 

II – recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela administração. 

11.2. A CONTRATADA que incorrer nas infrações administrativas previstas no caput sujeitar-se-á às seguintes 
sanções (art. 156, Lei nº 14.133/21 c/c art. 195, I, do Decreto Estadual nº 10.086/2022): 

I – advertência: exclusivamente pelas infrações administrativas do inciso I do item 11.1 e no caso de 
descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de 
sanção mais grave; 

II - multa com relação à qualquer das infrações previstas no caput, e será calculada na forma prevista neste Contrato 
(§ 3º do art. 156, Lei nº 14.133/21); 
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III – impedimento: pelas infrações administrativas previstas nos incisos II a VII do item 11.1, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos (§ 4º do 
art. 156, Lei nº 14.133/21). 

IV – inidoneidade: pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII a XII do item 11.1, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II a VII do referido item que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave de impedimento, e impedirá o responsável de licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (§ 5º do art. 
156, Lei nº 14.133/21); 

11.3. Para fins de aplicação da advertência, considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou 
deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do Contrato, bem como não cause 
prejuízos à administração (parágrafo único, art. 195 do Decreto Estadual nº 10.086/22); 

11.4. A sanção de advertência, impedimento e inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (§ 
7º art. 156, Lei nº 14.133/21). 

11.5. As sanções de impedimento e inidoneidade serão aplicadas de modo independente em relação a cada infração 
diversa cometida (parágrafo único do art. 225, Decreto Estadual nº 10.086/22); 

11.5.1. Para o cômputo dessas sanções deverão ser observadas as demais regras dos arts. 224 a 225 do Decreto 
Estadual nº 10.086/2022. 

11.6. A aplicação das sanções previstas nas alíneas do item 11.2. não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública (§ 2º do art. 194, Decreto Estadual nº 10.086/22); 

11.6.1. Os casos de ressarcimento dos prejuízos pela CONTRATADA, com a mitigação dos danos resultantes da 
infração, poderão ensejar a redução da(s) penalidade(s) pelo descumprimento contratual em metade até a 
instauração do processo administrativo de apuração da irregularidade e de até ¼ após a instauração até a decisão 
final. 

11.7. Na aplicação das penalidades serão consideradas as circunstâncias do § 1º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, 
quais sejam: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 

11.7.1. Deverão ser consideradas como agravantes e atenuantes as circunstâncias previstas nos incisos dos artigos 
211 a 213 do Decreto Estadual nº 10.086/2022. 

11.7.2. O cometimento de mais de uma infração em uma relação contratual sujeitará o infrator à sanção cabível para 
a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações 
como circunstância agravante, observando-se, ainda o previsto nos parágrafos do artigo 198 do Decreto Estadual 
10.086/2022. 

11.8. A mora no cumprimento de obrigações contratuais independe de notificação da CONTRATADA (dies interpellat 
pro homine), salvo previsão expressa. 

11.8.1. O cumprimento parcial da parcela em atraso reduzirá proporcionalmente a base de cálculo da penalidade de 
multa. 

11.9. As sanções de multa moratória não serão cumuladas com a pena de multa prevista para o caso de rescisão 
contratual, quando a rescisão decorrer da própria mora. 

11.10. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
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11.11. Além do previsto no item 11.1.1. poderá configurar a inexecução total da obrigação e a aplicação da 
penalidade prevista no item 6 da tabela 2, sem prejuízo de eventual indenização pela CONTRATADA derivada de 
perdas e danos causados ao Poder Judiciário do Estado do Paraná (decorrente das infrações cometidas), quando: 

a) A execução do objeto contratado for inferior a 50% (cinquenta por cento) do total; 

b) Houver reiterado descumprimento das obrigações assumidas; 

c) O atraso na execução ultrapassar o prazo limite de 30 (trinta) dias corridos e não houver o interesse da 
Administração do Poder Judiciário do Estado do Paraná em manter a contratação. 

d) O descumprimento parcial prejudicar a solução como um todo. 

11.11.1. A rescisão do Contrato dependerá de análise de oportunidade e conveniência do Poder Judiciário do Estado 
do Paraná. 

11.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada administrativamente, conforme previsto no art. 160 da 
Lei Federal nº 14.133/21, devendo ser observados os procedimentos previstos nos arts. 215 a 223 do Decreto 
Estadual nº 10.086/2022. 

11.13. Após a regular tramitação do procedimento administrativo para apuração da irregularidade e a aplicação de 
sanções e havendo a aplicação da penalidade de multa, a empresa CONTRATADA será notificada para o 
pagamento. 

11.13.1. Transcorrido o prazo para o pagamento da multa sem o seu adimplemento o Poder Judiciário do Estado do 
Paraná poderá compensar o valor devido com qualquer crédito existente nesta ou em outra contratação (§ 2º do art. 
199 do Decreto Estadual nº 10.086/22). 

11.13.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (§ 
8º do art. 156, Lei nº 14.133/21). 

11.13.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

11.14. Qualquer multa ou encargo imputado à empresa, não pago no prazo concedido pela Administração, será 
inscrito no CADIN Estadual e em Dívida Ativa do Estado e cobrado com base na Lei Federal nº 6.830/1980, sem 
prejuízo da correção monetária pelo IPCA-E ou outro índice que porventura venha a substituí-lo. 

11.15. As disposições desta cláusula de penalidades não excluem a responsabilização da licitante por eventuais 
atos lesivos previstos na Lei Federal nº 12.846/2013 e demais legislações, bem como a responsabilidade de 
indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrente da conduta (caput do art. 159, Lei nº 14.133/21). 

11.15.1 Nesses casos, os atos lesivos serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e a autoridade competente definidos na lei nº 12.846/2013 (caput do art. 159, Lei nº 14.133/21). 

11.16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.17. Sem prejuízo das demais penalidades, as de multa serão aplicadas conforme detalhamento constante das 
tabelas 1 e 2 abaixo. 

11.17.1. Para a verificação e enquadramento da conduta nas tabelas de penalidades, será considerada em primeiro 
lugar a conduta específica e somente será aplicada a genérica na falta daquela. 

Tabela de condutas 1: 

  CONDUTAS PENALIDADES 

01 
O atraso injustificado na entrega dos 
bens ou na prestação do serviço; 

Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% do valor da parcela 
inadimplida por dia de atraso, observado o máximo de 20% (vinte 
por cento) do valor global do Contrato, de modo que o atraso 
superior a 30 (trinta) dias autorizará a Administração 
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CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato, incidindo, 
nesse caso, unicamente a multa do item 6 da tabela 2. 

02 
Deixar de entregar o produto ou deixar 
de prestar o serviço por culpa da 
CONTRATADA (inexecução parcial). 

Multa de 10 a 20% sobre o valor da parcela inadimplida. 

03 

Inobservância do prazo fixado para 
apresentação da garantia de 
execução, quando prevista, ainda que 
seja para reforço/prorrogação de 
vigência; 

Aplicar-se-á multa de 0,5% (meio por cento) do valor da garantia 
por dia de atraso, observado o máximo de 10% (dez por cento). 

04 

Deixar de manter, na vigência do 
Contrato, as condições originais de 
habilitação, observadas às normas 
dispostas na Instrução Normativa nº 
05/2017. 

Multa de 2% (dois por cento), por evento, calculada sobre o valor 
total do Contrato. No caso de rescisão por este motivo, incidirá a 
multa do item 6 da tabela 2. 

  

  

Tabela de condutas 2: 

  

ID CONDUTAS PENALIDADES 

01 

O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, quando 
não haja previsão de conduta específica; 

ou 

Quando o preposto ou responsável técnico não se 
apresentar em reunião pré-agendada; 

Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 
a 1% (um por cento) do valor total do Contrato 
por dia de inadimplência e/ou fato gerador 
ensejador da multa, conforme a natureza da 
obrigação, limitado ao máximo de 20% (vinte 
por cento) do valor global do Contrato 

02 

O não cumprimento de cláusulas contratuais, quando não 
haja previsão de conduta específica; 

ou 

O desatendimento das determinações regulares da 
autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 

ou 

Quando deixar de substituir prestador de serviço que se 
portar ou realizar condutas de modo inconveniente ou não 
atenda às necessidades; 

Multa de 0,5% (meio por cento) a 2% (dois 
por cento) do valor total do Contrato por dia 
de inadimplência e/ou fato gerador ensejador 
da multa, conforme a natureza da obrigação, 
limitado ao máximo de 20% (vinte por cento) 
do valor global do Contrato; 

03 
A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa 
causa e prévia comunicação à Administração, quando não 
haja previsão de conduta específica; 

Multa de 0,5% (zero vírgula um por cento) a 
3% (três por cento) do valor global do 
Contrato por dia de inadimplência e/ou fato 
gerador ensejador da multa, conforme a 
natureza da obrigação, limitado ao máximo 
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de 20% (vinte por cento) do valor global do 
Contrato; 

04 

Quando for evidenciado que o prestador de serviço da 
CONTRATADA realizou atividade de quebra ou ameaça de 
segurança das informações do Poder Judiciário do Estado 
do Paraná, inseriu código malicioso em sistema, inseriu 
intencionalmente praga digital na rede do Poder Judiciário 
do Estado do Paraná, obteve acesso não autorizado à 
informação ou sistema; 

ou 

Apresentar documento falso ou fazer declaração falsa; 

ou 

Agir de má-fé na relação contratual; 

ou 

Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 
qualquer outro expediente, o Contrato; 

Multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte 
por cento) do valor global do Contrato. 

05 

Abandonar a execução do Contrato ou incorrer em 
inexecução total contratual quando não haja previsão de 
conduta específica; 

ou 

Tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, 
por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

ou 

Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração, em virtude de atos ilícitos praticados, em 
especial infrações à ordem econômica definidas na Lei 
Federal nº 8.158/1991; 

ou 

Tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade 
administrativa, na forma da lei; 

ou 

A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no edital e no Contrato; 

ou 

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da 
estrutura da empresa, que prejudique a execução do 
Contrato 

Multa de 2% (dois por cento) a 20% (vinte por 
cento) do valor global do Contrato. 

06 
Descumprimento ou inexecução total do 
Contrato/obrigações que gere a rescisão contratual. 

Multa de 10 a 20% (vinte por cento) sobre o 
valor global do Contrato, sem prejuízo de 
eventual indenização pela CONTRATADA, 
derivada de perdas e danos causados ao 
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Poder Judiciário do Estado do Paraná 
decorrente das infrações cometidas; 

  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX, da Lei 14.133/2021) 

12.1. O Contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o Contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do Contrato referida no item anterior decorrer de culpa da CONTRATADA: 

a) ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do Contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para 
a continuidade da execução contratual. 

12.4. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que poderá ser concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII, da Lei 14.133/2021) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos na dotação abaixo 
discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos: 

III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FUNDAMENTO LEGAL E DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III, da Lei 
14.133/2021) 

14.1. O presente Contrato será regido pela Lei Federal 14.133/21, Decreto Estadual nº 10.086/22, Decreto Judiciário 
nº 269/22, Lei Federal 8.078/1990, e, demais normas e princípios gerais do ordenamento jurídico brasileiro 
aplicáveis. 

14.2. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na legislação e 
princípios mencionados no item anterior. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, nos 
termos do artigo 125 da Lei Federal 14.133/2021. 
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15.3 Não será admitida a transferência, a subcontratação ou cessão total ou parcial, a qualquer título, os direitos e 
obrigações decorrentes desta contratação sem a prévia expressa anuência do CONTRATANTE. 

15.4. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do Termo de Referência; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade à contratação. 

15.5. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/21. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS REQUERIMENTOS DA CONTRATADA 
16.1. Os requerimentos ou manifestações da CONTRATADA por medida de celeridade e segurança, deverão ser 
protocolados por meio do endereço eletrônico https://www.tjpr.jus.br/protocolo-admin (opção “contratados”) ou 
encaminhado, via e-mail, para sei@tjpr.jus.br, ao Departamento de Gestão Documental, o qual receberá um número 
de registro constando a data e hora de sua entrega, que valerá para fins de contagens de prazos legais. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º, da Lei 14.133/2021) 

18.1. Fica eleito o Foro de Curitiba para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

  

Curitiba, data das assinaturas digitais. 

  

________________________________ XXX 

Representante legal do CONTRATANTE 

  

Poder Judiciário do Estado do Paraná 

________________________________________ 

  

XXX Representante legal do CONTRATADO 

  

TESTEMUNHAS: 

  

1- Consultor_ Jurídic_ Departamento do Patrimônio 

  

2- Consultor_ Jurídic_ Departamento do Patrimônio 

 
 


